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 ORGANIZAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE  

1 Introdução  

 

O presente Plano de Segurança e Saúde foi elaborado com base nos projetos da empreitada 

19/DMMC/DHM/DPH/2019, relativa à construção de um novo edifício de habitação coletiva, 

em lote propriedade da Câmara Municipal de Lisboa (situado na rua de Campolide Nºs 292-

302, freguesia de Campolide, concelho de Lisboa) e pretende dar cumprimento ao previsto 

no Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, definindo as regras orientadoras para a 

implementação, durante a realização da obra, de um sistema de planeamento, gestão e 

controlo das atividades de prevenção, segurança e saúde no trabalho.  

 

Este Plano de Segurança e Saúde é um documento evolutivo, que será complementado e 

deverá ser objeto de permanente atualização ao longo da vida do empreendimento. Só ficará 

o PSS concluído na receção definitiva da obra. 

 

A interpretação deste Plano de Segurança e Saúde e a sua implementação terão de ser 

efetuadas tendo em atenção os projetos das várias especialidades e a restante 

documentação técnica elaborada para a obra. 

 

 

2 Objetivos do Plano de Segurança e Saúde   

 
Tendo por base os requisitos legais, e a vigilância do seu cumprimento, o presente Plano de 

Segurança e Saúde (adiante designado por PSS), contém informação em matéria de 

Segurança e Saúde a ter em conta na execução da obra, constituindo o principal instrumento 

de prevenção dos riscos inerentes as atividades a serem desenvolvidas, tendo por finalidade 

minimizar a ocorrência de acidentes e contribuir para o aumento da segurança quer dos 

trabalhadores que a executarão, quer de terceiros que possam ser afetados pela realização 

da obra.  
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3 Estrutura do Plano de Segurança e Saúde   

 

O presente PSS é composto pelo corpo do documento estruturado em capítulo e conjunto de 

anexos/separadores que o integram, destinados aos anexos a incluir pela Entidade 

Executante no âmbito do Desenvolvimento e Especificação do PSS para a fase de obra.  

 

4 Legislação Aplicável  

 

Para além do expressamente estipulado neste documento a Entidade Executante deverá 

cumprir e fazer cumprir às pessoas singulares e coletivas por si contratadas, nomeadamente, 

subempreiteiros e trabalhadores independentes, as normas legais em vigor, ou que venham 

a entrar em vigor durante a execução da obra, relativas à segurança, higiene e saúde no 

trabalho, à legislação laboral, e sobre resíduos de construção e demolição. 

 

Com o objetivo apoiar os responsáveis pelo cumprimento e adaptação do plano de segurança 

em obra, inclui-se no anexo 4 uma listagem, não exaustiva, dos principais diplomas legais e 

normas de referência.  

 

5 Custos da Aplicação do Plano de Segurança e Saúde     

 
É expressamente proibido a qualquer entidade contratada para a obra, imputar ao Dono de 

Obra quaisquer custos pela aplicação deste PSS para além dos considerados no preço da 

empreitada adjudicada.  

As normas do PSS podem ser adaptadas quando as condições de execução da empreitada 

o exijam. A alteração das normas não pode trazer agravamento de custos para o Dono de 

Obra.  
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IMPLEMENTAÇÃO E GESTÃO DO PSS  

 

1 - Fase de Adjudicação da Empreitada 

 

1.1 Desenvolvimento e Especificação do PSS para a fase de obra 

 

No PSS deverão ser reunidas todas as informações e indicações relevantes em matéria de 

Segurança e de Saúde que se mostrem necessárias para reduzir o risco de acidentes de 

trabalho e para proteção da saúde dos trabalhadores durante todas as fases da obra. 

 

Atendendo que os riscos presentes em obra dependem, não só das atividades que compõem 

a empreitada, mas também dos meios, métodos e processos construtivos que a Entidade 

Executante venha a utilizar, torna-se necessário o desenvolvimento e Especificação deste 

PSS para a fase de execução da obra, a ser apresentado pela Entidade Executante para 

validação da Coordenação de Segurança em Obra e aprovação pelo Dono de Obra antes do 

início dos trabalhos. 

 

A estrutura da memória descritiva do Desenvolvimento e Especificação do Plano de 

Segurança e Saúde (adiante designado de DEPSS) deverá compreender os pontos previstos 

no Anexo II e III do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de Outubro, e serem apresentados em 

anexo os modelos documentais (impressos) que a entidade executante pretenda utilizar.  

 

A entidade executante deverá submeter para análise da Coordenação de Segurança em 

Obra, em prazo para o efeito determinado, todos os elementos exigidos para complementar 

o Plano de Segurança e Saúde aqui apresentado.  

 

Só após concluída a integração desses elementos neste plano, validação do Coordenador 

de Segurança em Obra e Aprovação pelo Dono de Obra do Desenvolvimento e Especificação 

do PSS para a fase de obra, se poderá proceder à instalação do estaleiro e ao início dos 

trabalhos.  
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1.2 Divulgação do PSS 

 
A implementação do PSS para a execução da empreitada aplica-se a todos os intervenientes 

na execução da mesma, pelo que o mesmo deve ser divulgado/ distribuído, em suporte papel 

ou ficheiro eletrónico, aos intervenientes no processo construtivo.  

Compete ao Dono de Obra ou Coordenação de Segurança em Obra entregar um exemplar 

à Fiscalização, sendo a Entidade Executante, responsável pela divulgação aos 

Subempreiteiros, e Trabalhadores independentes por si contratados (nesta fase e ao longo 

da obra). Por sua vez aqueles ficam obrigados a emitir declaração, atestando a receção do 

PSS e compromisso de o cumprirem, a ser remetida à Entidade Executante antes da entrada 

em obra.  

O registo de detentores do PSS será efetuado no impresso “ Registo de Distribuição do PSS” 

– Anexo 1  

No Anexo 2- Deverá a Entidade Executante incluir inicialmente o modelo da Declaração que 

enviará aos subempreiteiros e ao longo da obra arquivar as Declarações de Adesão ao PSS.  

 

 

1.3 Início de Atividade  

 

A abertura de um estaleiro só pode ter lugar após aprovação do DEPSS e após o envio da 

Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro à ACT- Autoridade para as Condições de 

Trabalho.  

 

1.4 Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro 

 

De acordo com o Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro, é responsabilidade do Dono 

de Obra promover a elaboração da Comunicação Prévia e o respetivo envio à Autoridade 

para as Condições de Trabalho (ACT), antes da abertura do estaleiro, mencionando os 

elementos constantes do respetivo modelo que se encontra no Anexo 6 –Comunicação 

Prévia de Abertura de Estaleiro, anexando igualmente as Declarações dos Intervenientes. 
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Por seu turno a Entidade Executante está obrigada a enviar à Coordenação de Segurança 

em Obra antes do início dos trabalhos e montagem do estaleiro os elementos da 

Comunicação Prévia que são da sua competência, de modo a que o Dono da Obra efetue 

essa Comunicação antes do início dos trabalhos.  

 

  

1.5 Controlo de assinaturas e rubricas  

 
Todas as pessoas com tarefas de preparação, atualização, verificação de projetos, planos 

e/ou procedimentos, assim como os responsáveis pela realização de verificações e 

respetivos registos, devem ser identificadas no registo Anexo 3 – Controlo de Assinaturas  

A lista deverá ser preparada no início da empreitada e mantida atualizada pela - Entidade 

Executante.  

 

2 Fase de Execução física dos Trabalhos  

 

2.1 Registos e Alterações ao PSS 

 

A manutenção atualizada da documentação que deve constar do PSS, é da responsabilidade 

da Entidade Executante com supervisão/auditoria da Coordenação de Segurança em Obra. 

Todos os arquivos do âmbito do PSS deverão permanecer no estaleiro, arrumados de modo 

organizado em estantes durante toda a fase de execução, devendo ser tiradas cópias dos 

documentos e partes necessárias para uso no exterior. 

 

Sempre que necessário, durante a execução física dos trabalhos, o PSS deve ser adaptado 

às condições reais de construção. Em particular, tratando-se de alterações introduzidas no 

projeto, estas devem ser previamente analisadas pelo Coordenador de Segurança e Saúde 

de forma a prevenir potenciais riscos associados a essas alterações. Sempre que ocorra 

qualquer dessas situações, entidade executante deverá apresentar os elementos 

necessários que identifiquem os riscos e respetivas medidas preventivas a implementar de 

acordo com os métodos e processos construtivos que utilizará na realização dos trabalhos. 

A execução desses trabalhos só poderá ter lugar após aprovação e integração desses 
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elementos neste Plano de Segurança e Saúde. As alterações/ versões serão listadas no 

Anexo 4- Registo de alterações ao PSS. 

 

2.2 Compilação Técnica da Obra  

 

Paralelamente ao longo da execução da empreitada, a Entidade Executante deverá compilar 

todos os elementos necessários à elaboração da Compilação Técnica da Obra, de acordo 

com o estabelecido nos números 1 e 2 do art.º 16º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de 

Outubro. 

 

Na elaboração do DEPSS a Entidade Executante incluirá no Anexo 7 do PSS descrição da 

metodologia que pretende implementar durante a obra para fornecer a informação necessária 

à estruturação da Compilação Técnica.  

 

2.3 Atualização da Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro 

 

É responsabilidade do Dono de Obra ao longo da execução da empreitada comunicar 

qualquer alteração dos elementos da comunicação prévia no prazo de 48 horas sobre o 

conhecimento dos factos, e proceder mensalmente à atualização dos elementos referentes 

à identificação dos subempreiteiros;  

 

Para tal, em data a acordar, a Entidade Executante enviará a informação necessária à 

Coordenação de Segurança em Obra.  

A Comunicação Prévia de Abertura de Estaleiro e todas as atualizações efetuas devem ser 

arquivadas no Anexo 15. Sendo obrigatório ter afixado sempre na vitrine de informação do 

Estaleiro a versão atualizada.   
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3 Conclusão da Empreitada    

 

3.1 Entrega do PSS 

Concluída a empreitada, as pastas que fizerem parte do PSS, devidamente arquivadas e 

catalogadas, deverão ser entregues ao Dono de Obra, com o seguinte procedimento formal: 

A entrega será feita à Coordenação de Segurança em Obra, e esta ao Dono de Obra, na 

Receção Provisória da Obra. Será registada no Auto de Receção Provisória, anexando-se 

uma declaração de entrega do PSS, assinada pelos intervenientes aí identificados. 

Finalmente deverá ser incluída uma cópia dessa declaração no início do PSS. 

 

3.2  Entrega da Compilação Técnica da Obra. 

 

A Compilação Técnica, atendendo ao estipulado no normativo legal, deverá conter todos os 

elementos relevantes em matéria de segurança e saúde tendo em vista as intervenções 

posteriores à conclusão da obra, ou seja deverá reunir o registo de informações de apoio à 

utilização e intervenções futuras na edificação, nomeadamente:  

• Identificação completa de cada entidade interveniente (subempreiteiros) em 

obra;  

• Informação técnica relativa ao(s) projeto(s) incluindo memorias descritivas, 

projeto de execução e telas finais (se aplicável);  

• Especificações técnicas relativas aos materiais e / ou equipamentos aplicados, 

bem como identificação completa das entidades instaladoras e / ou 

fornecedoras;  

• Informações úteis para a planificação da segurança e saúde na realização de 

trabalhos posteriores à construção.  
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4 Período de Garantia da Obra    

 

Caso haja lugar à execução de trabalhos durante o prazo de garantia da obra, o Empreiteiro 

obriga-se a proceder à sua realização de acordo com estipulado no PSS, planeando e 

implementando as medidas necessárias, bem como promover a integração dos elementos 

desenvolvidos no PSS, sempre que se justifique. 
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Responsabilidades dos intervenientes no processo construtivo 

 

1 Organograma Funcional  
 

Na fase de adjudicação da empreitada o Dono de Obra fornecerá informação à Entidade 

Executante sobre as entidades coletivas ou individuais que irão ser responsáveis pela 

Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra.  

Com aquela informação a Entidade elaborará o organograma funcional da empreitada, 

incluindo identificação nominal dos titulares das funções que incluirá no Anexo 16.   

Ao longo da Obra a Entidade Executante atualizará o organograma incluindo nele a respetiva 

cadeia de subcontratações.   

O Organograma atualizado para além de estar arquivado no PSS terá de ser afixado em obra  

 

2 Funções e Obrigações dos Intervenientes  

 

2.1 Obrigações do Autor do Projeto  

O autor do projeto tem como principais obrigações as seguintes:  

• Colaborar com o Dono da Obra, ou com quem este indicar, na elaboração da compilação 

técnica da obra;  

• Colaborar com o Coordenador de Segurança e com a Entidade Executante, no 

esclarecimento de questões sobre os projetos.  

 

2.2 Obrigações do Dono de Obra  

Exerce as competências previstas no Art.º 17 do Decreto-Lei n.º 273/2003, designadamente:  

• Nomear os Coordenadores de Segurança em Projeto e em Obra ;  

• Elaborar ou mandar elaborar o PSS e assegurar a sua divulgação;  

• Aprovar o desenvolvimento e as alterações do PSS para a execução da obra; 

• Comunicar previamente à Autoridade para as Condições de Trabalho a abertura do 

estaleiro;  

• Entregar à - Entidade Executante cópia da comunicação prévia de abertura do estaleiro, 

bem como todas as atualizações;  
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• Elaborar ou mandar elaborar a compilação técnica da obra;  

• Assegurar o cumprimento das regras de gestão e organização geral do estaleiro a incluir 

no PSS.  

• Garantir que a entidade executante implementa medidas para que o acesso ao estaleiro 

seja reservado apenas às pessoas autorizadas 

  

O Dono da Obra é, de igual modo, responsável por solicitar todas as informações relativas à 

obra, nomeadamente:  

• O planeamento das várias fases de execução dos trabalhos a desenvolver e a forma de 

implementação em geral. E para cada uma das fases as medidas de segurança, higiene 

e saúde no trabalho;  

• Os elementos necessários à atualização da pasta da obra, bem como as propostas de 

complemento do PSS;  

• A identificação dos técnicos responsáveis pela direção da obra e pela segurança;  

• As recomendações e determinações das autoridades públicas no que respeita a situações 

a corrigir.  

  

O Dono da Obra designa os técnicos necessários que, em seu nome fazem a Coordenação 

de Segurança e Fiscalização, procurando assegurar que:  

• Seja integrada a aplicação dos princípios gerais de prevenção nas opções arquitetónicas, 

técnicas organizacionais e de planificação dos diferentes trabalhos, fases e tempos de 

realização;  

• Sejam efetuadas todas as alterações necessárias ao PSS, em função da evolução dos 

trabalhos;  

• Seja desenvolvida a cooperação e coordenação de atividades em matéria de segurança e 

saúde entre as várias empresas, incluindo os trabalhadores independentes, com vista à 

prevenção de acidentes e, em geral dos riscos profissionais;  

• Seja fiscalizada a correta aplicação das normas e dos métodos de trabalho;  

• Seja elaborada a Compilação Técnica da Obra com elementos de informação úteis em 

matéria de segurança e de saúde, tendo em vista as intervenções e trabalhos posteriores 

à conclusão da obra;  

• Sejam tomadas medidas para que o acesso ao estaleiro seja reservado apenas a pessoas 

autorizadas.  

 

2.3 Obrigações da Fiscalização  

 

A Fiscalização deverá exercer as competências designadas na legislação que regulamenta 

a atividade de fiscalização, bem como as que lhe estão contratualmente designadas, de entre 
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as quais se releva, para efeitos de conhecimento, as relativas aos domínios da segurança, 

higiene e saúde, nomeadamente:  

• Assegurar a verificação da execução da obra em conformidade com o projeto de 

execução, e o cumprimento das condições da licença ou admissão, bem como o 

cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor, emitindo as diretrizes 

necessárias para o efeito;  

• Estabelecer e registar em livro de obra a transmissão de informações entre a equipa de 

projetistas e a direção técnica da obra, nomeadamente a resultante da requisição da 

assistência técnica ao Coordenador de Projeto com intervenção dos Autores de Projeto, 

bem como das solicitações de assistência técnica que tenham sido efetuadas pelo Diretor 

de Obra;  

• Comunicar, de imediato, ao Dono da Obra e ao Coordenador de Projeto qualquer 

deficiência técnica verificada no projeto ou a necessidade de alteração do mesmo para a 

correta execução da empreitada;  

• Notificar à coordenação de segurança imediatamente a ocorrência de acidentes, bem 

como incidentes graves;  

• Notificar ao Chefe de Projeto as alterações com relevância para a atualização do dossier 

da Obra;  

• Avaliar o estado de salubridade e demais condições de utilização das instalações 

existentes no estaleiro;  

• Averiguar o nível de informação dos trabalhadores e da sua adesão à prevenção, podendo 

opor-se à prestação do trabalho que não respeite as condições de segurança;  

• Analisar os planos de execução dos trabalhos, propor a supressão das omissões do PSS. 

Promover, sempre que necessário, junto da coordenação e da empresa interveniente a 

organização de meios de prevenção adequados;  

• Participar nas reuniões de segurança e noutras que a Coordenação de Segurança 

convoque;  

• Assegurar todos os contactos a estabelecer com qualquer entidade em representação do 

Dono da Obra ao nível do estaleiro, salvo quando este considere o dever de assegurar 

diretamente tais contatos nos domínios específicos da sua atuação.  

  

 

 

2.4 Obrigações do Coordenador de Segurança em Obra:  

 

Ao Coordenador de Segurança em Obra compete verificar o cumprimento do PSS, bem como 

de outras obrigações, dos vários intervenientes em obra, em matéria de segurança no 

trabalho na construção. O Coordenador de Segurança fica obrigado a exercer as 

competências previstas no Art.º 19 do Decreto-Lei nº273/2003, de 29 de Outubro, 

designadamente:  
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• Apreciar o desenvolvimento e as alterações do plano de segurança e saúde para a 

execução da obra e a adequabilidade das fichas de procedimentos de segurança e, sendo 

caso disso, propor à entidade executante as alterações adequadas, com vista à validação 

técnica dos documentos;  

• Apoiar o Dono da Obra na elaboração e atualização da comunicação prévia prevista no 

Art.º 15;  

• Verificar a coordenação das atividades das empresas e dos trabalhadores independentes 

que intervêm no estaleiro, tendo em vista a prevenção dos riscos profissionais; 

• Promover e verificar o cumprimento do PSS e de outras obrigações da entidade 

executante, dos subempreiteiros e dos trabalhadores independentes;  

• Adaptar o PSS, em função da evolução dos trabalhos e das modificações ao projeto, 

eventualmente efetuadas;  

• Promover a divulgação a todos os intervenientes no estaleiro de informações sobre riscos 

profissionais e a sua prevenção;  

• Registar as atividades de coordenação em matéria de segurança e saúde no livro de obra, 

ou de acordo com um sistema de registos apropriado que deve ser estabelecido para a 

obra;  

• Coordenar a fiscalização da correta aplicação dos métodos de trabalho, tendo em vista a 

prevenção dos riscos profissionais;  

• Assegurar que a entidade executante tome medidas para que o acesso ao estaleiro seja 

reservado apenas às pessoas autorizadas;  

• Analisar as causas de acidentes graves que ocorram no estaleiro.  

• Informar regularmente o dono da obra sobre o resultado da avaliação da segurança e 

saúde existente no estaleiro; 

 

 

 

2.5 Obrigações Entidade Executante  

 

• Legalmente, só pode iniciar a implantação do estaleiro depois da aprovação pelo Dono de 

Obra do PSS para execução da obra;  

• Cumprir e a fazer cumprir às pessoas singulares ou coletivas por si contratadas, incluindo, 

subempreiteiros, e trabalhadores independentes, as normas relativas à segurança, higiene 

e saúde no trabalho, designadamente, as constantes dos diplomas e regulamentos em 

vigor e do PSS, incluindo eventuais adaptações introduzidas e previamente aceites pelo 

Dono da Obra;  

• Integrar os princípios gerais de prevenção nas opções técnicas e organizacionais de 

planificação dos diferentes trabalhos, fases e tempos de realização, tendo em vista a 
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eliminação dos riscos e preferindo, para controlar as suas consequências, a prevenção 

coletiva à proteção individual;  

• Avaliar os riscos associados à execução da obra e definir as medidas de prevenção 

adequadas, propondo- as ao Dono de Obra no desenvolvimento e nas adaptações do 

PSS;  

• Dar a conhecer o PSS para a execução da obra aos subempreiteiros e trabalhadores 

independentes, ou pelo menos a parte que os mesmos necessitam de conhecer por razões 

de prevenção;  

• Elaborar fichas de procedimentos de segurança para as atividades a realizar e assegurar 

que os subempreiteiros, trabalhadores independentes e os representantes dos 

trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho têm conhecimento das 

mesmas;  

• Especificar, para as atividades a realizar, que impliquem riscos especiais, Planos de 

Trabalhos de Trabalhos com Risco Especial e respetivos Procedimentos Específicos de 

Segurança, garantindo a formação e informação sobre os mesmos aos envolvidos;   

• Assegurar a aplicação do PSS e das fichas de procedimentos de segurança por parte dos 

seus trabalhadores, de subempreiteiros e trabalhadores independentes;  

• Assegurar que os subempreiteiros cumprem, na qualidade de empregadores, as 

obrigações previstas no Art.º 22, do DL 273/2003 e os trabalhadores independentes as 

obrigações previstas no Art.º 23 do mesmo decreto;  

• Colaborar com o Coordenador de Segurança, cumprindo e fazendo respeitar por parte dos 

subempreiteiros e trabalhadores independentes as suas diretivas;  

• Adotar as medidas necessárias a uma adequada organização e gestão do estaleiro, 

incluindo a organização do sistema de emergência  

• Garantir o controlo de entradas e saídas dos trabalhadores e de visitas no estaleiro, 

apenas permitindo a entrada a pessoas autorizadas;  

• Organizar e manter um registo atualizado do empreiteiro, subempreiteiros e trabalhadores 

independentes, com atividade no estaleiro; 

• Fornecer ao Dono da Obra as informações necessárias à elaboração e atualização da 

comunicação prévia, tal como os elementos necessários à atualização da pasta da obra, 

bem como as propostas de alterações do PSS;  

• Fornecer ao Dono da Obra as comunicações e Registo de Acidentes, Registo e Relatórios 

de Acidente, e Índices de Sinistralidade;  

• Submeter à aprovação do Dono da Obra e ter em funcionamento, antes do início dos 

trabalhos que constituem o objeto principal da Empreitada, as instalações sociais 

adequadas para utilização dos trabalhadores, bem como mantê-las em bom estado de 

conservação e higiene;  

• Manter atualizado o seguro de acidentes de trabalho, bem como garantir que os 

subempreiteiros e os trabalhadores independentes por si contratados possuem de igual 

modo um seguro de acidentes de trabalho atualizado;  

• Cooperar com os técnicos designados pelo Dono da Obra, sendo obrigado a adotar as 

medidas e a organizar os meios necessários à execução do projeto dentro das 

responsabilidades que lhe estão cometidas por lei ou pelo contrato;  
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• Promover a divulgação a todos os intervenientes, dos riscos inerentes à atividade a 

desenvolver e os meios de prevenção a adotar, por forma a sensibiliza-los das vantagens 

da sua aplicação.  

   

 

2.6 Obrigações do Diretor Técnico da Empreitada:  

 

• Respeitar e fazer respeitar o PSS bem como todas as indicações dadas pelo Dono da 

Obra, ou seus representantes, em matéria de segurança e saúde;  

• Informar todos os responsáveis do estaleiro acerca dos objetivos a atingir e das estratégias 

a seguir;  

• Garantir que todo o pessoal da empreitada tem igual atitude de aceitação e respeito por 

todas as atividades de prevenção como tem pelas atividades da produção;  

• Garantir que todos tomam conhecimento do PSS e cumpram as regras nele prescritas;  

• Assegurar que todos recebem as instruções e os esclarecimentos necessários sobre as 

regras de segurança, higiene e conduta cívica em vigor no estaleiro;  

• Assegurar que todos possuem a formação adequada à tarefa que se propõem executar;  

• Assegurar que sejam efetuadas campanhas de sensibilização periódicas;  

• Apoiar o Técnico de Segurança, na elaboração da documentação geral de Segurança 

exigida legalmente, acompanhando e mantendo a sua atualização;  

• Coordenar e articular a implementação de medidas de proteção do público em geral.  

  

2.7 Obrigações dos Empregadores  

 

Durante a execução da obra, todas as empresas contratadas na qualidade de Empregadores 

dos seus trabalhadores terão de observar as respetivas obrigações gerais previstas no 

regime aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho, nomeadamente:  

• Divulgação aos seus trabalhadores e aos trabalhadores independentes por si contratados 

o PSS ou as fichas de procedimentos de segurança, no que diz respeito aos trabalhos a 

executar e fazer cumprir as suas especificações;  

• Manter o estaleiro em ordem e em bom estado de salubridade;  

• Garantir as condições de acesso, deslocação e circulação necessária à segurança em 

todos os postos de trabalho no estaleiro, tal como garantir a correta movimentação dos 

materiais e utilização dos equipamentos de trabalho;  

• Efetuar a manutenção e o controlo das instalações e dos equipamentos de trabalho antes 

da sua entrada em funcionamento e com intervalos regulares durante a laboração;  

• Delimitar e organizar as zonas de armazenagem de materiais e recolher em condições de 

segurança os materiais perigosos utilizados, tal como está obrigado a armazenar, eliminar, 

reciclar ou evacuar resíduos e escombros;  
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• Ter todos os trabalhadores obrigatoriamente cobertos por um seguro de acidentes de 

trabalho;  

• Cumprir as indicações do Coordenador de Segurança em obra e da Entidade Executante;  

• Adotar as prescrições mínimas de segurança e saúde no trabalho revistas em 

regulamentação específica;  

• Informar e consultar os trabalhadores e os seus representantes sobre matérias de 

segurança, higiene e saúde no trabalho. 

  

2.8 Obrigações dos Trabalhadores  

Durante a execução da obra os trabalhadores têm as seguintes obrigações:  

• Cumprimento das normas de segurança definidas pelo PSS, bem como ao respeito por 

todas as medidas de prevenção que tenham como objetivo a sua segurança e o seu bem-

estar;  

• Participar nas ações de informação e formação de forma a motivar um empenhamento 

permanente e comportamento responsável e seguro por parte de cada pessoa envolvida 

na execução da obra;  

• Efetuar os exames médicos obrigatórios para confirmar a sua aptidão para o desempenho 

da função.  

 

 

3 Requisitos à seleção de subempreiteiros 

 

Compete à Entidade Executante verificar previamente à contratação de qualquer entidade 

que possuem os requisitos para integrarem a cadeia de subcontratação da obra. Isto aplica-

se aos subempreiteiros diretamente contratados pela Entidade Executante ou por aqueles, e 

também a qualquer profissional independente.  

A aceitação dos subempreiteiros e profissionais independentes na cadeia de subcontratação 

da empreitada deve ser solicitada à fiscalização e coordenação de segurança em obra, 

devendo a Entidade Executante remeter a respetiva documentação comprovativa no mínimo 

5 dias antes da data pretendida para entrada em obra.  

 

A descrição dos requisitos que a Entidade Executante definir como critérios de seleção de 

subempreiteiros para esta empreitada deverá ser incluída no Anexo 11.  

Para além de outros que a Entidade Executante considere pertinentes, são requisitos 

mínimos obrigatórios para poderem integrar a cadeia de subcontratação da empreitada: 
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a) Possuírem a documentação exigida pelo Art.º 21 do Decreto-Lei nº 273/2003, e zelar 

para que os seus subcontratados e sucessivas cadeias de subcontratação cumpram 

igualmente com o disposto nos Art.º 22 e Art.º 23 do mesmo Decreto-Lei; 

b) Terem a sua situação contributiva para a Segurança Social regularizada e inexistência 

de dívidas à Autoridade Tributária.  

c) Atestarem por declaração o cumprimento da legislação no que concerne à contratação 

de trabalhadores Imigrantes 

d)  O cumprimento por parte de todos os subempreiteiros e trabalhadores independentes 

dos requisitos legais e normativos no âmbito da segurança, higiene saúde no trabalho 

aplicáveis à sua atividade.  

 

 

 

 

4 Requisitos à seleção fornecedores (de materiais ou de equipamentos)  

 

Todos os materiais e equipamentos a utilizar em obra deverão estar conforme a legislação 

aplicável, sendo que previamente à contratação a Entidade Executante dever certificar-se 

que o fornecedor está em condições de fornecer toda a documentação que deverá 

acompanhar os materiais e equipamentos, nomeadamente: 

Materiais – Fichas Técnicas e Fichas de Dados de Segurança 

Equipamentos – Certificado “CE”, Manuais de instrução em português, Plano de Registo de 

Manutenções, Lista de verificação de Segurança (de acordo com o Dec-Lei 50 /2005) e 

seguros (caso sejam exigíveis).  
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Relativamente aos fornecedores de equipamentos que impliquem montagem e/ou o 

desempenho de funções em obra através das suas equipas próprias, (exemplo: montadores 

de andaimes), estes serão equiparados os subempreiteiros devendo cumprir todas as 

exigências previstas neste PSS quer em termos de cumprimento das regras de segurança 

quer em termos da documentação relativa à empresa e trabalhadores a apresentar.  
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 CARACTERIZAÇÃO DA OBRA: 

 
1 Tipo:     

Obra de construção de um edifício (municipal) de habitação coletiva 

 
2 Localização:  

Rua de Campolide, 292-302, Freguesia de Campolide - Lisboa. 

 
3 Uso previsto:  

Habitacional  

 
4 Características:   

O projeto foi desenvolvido no âmbito do PIED – Plano de Intervenção em Edificado 

Disperso, da Câmara Municipal de Lisboa. 

O edifício terá um total de quatro pisos, acima da cota soleira 

Serão construídos um total de 15 fogos (3T0, 6T1 e 6T2) distribuídos pelos 3 pisos 

superiores. Ao nível do piso térreo para além de áreas comuns (do átrio de acesso 

aos pisos superiores, compartimento para lixos, acesso ao logradouro a tardoz e área 

técnica para instalação de quadros e contadores das concessionárias) haverá ainda 

um espaço autónomo amplo com uma área de 305,90 m2.  

 

Prevê-se que este espaço possa eventualmente vir a albergar “Casa do Concelho de 

Ponte de Lima”, ou eventualmente atribuído para prossecução de atividades 

terciarias. Não estando assim, nesta fase de projeto, definido o destino/utilização final 

daquele espaço, no âmbito da empreitada não serão executados acabamentos finais 

ficando o local em “tosco” com exceção do teto onde será instalado desde já teto 

falso.  
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5 Opções Arquitetónicas  
 

O edifício enquadra-se nas características morfológicas e tipológicas dominantes no 

arruamento 

Ocupará um espaço livre, contido entre dois edifícios com diferentes alturas (confina 

a norte com um de quatro pisos e a sul com um de dois pisos), pelo que a altura da 

fachada proposta obedece ao nivelamento das alturas das fachadas da envolvente. 
 

Relativamente ao alinhamento, tendo em conta a reduzida dimensão do passeio 

(cerca de 1.10m de largura) optou-se por definir 2 planos de fachada. Um primeiro 

plano, na continuidade do edifício confinante a norte e outro, recuado em cerca de 

1.50m, beneficiando a largura do passeio 
 

No revestimento das fachadas a joga–se, sobretudo, com quatro elementos: 

alvenarias brancas; painéis cinza, mosaicos cerâmicos e alumínio à cor natural. 

 

Ao nível das áreas comuns procurou-se a racionalização e clareza dos percursos.  
 

Na conceção dos fogos, é de salientar a minimizar as áreas de circulação, optando-

se por reunir num compartimento único o espaço de cozinha e de sala.  
 

Em termos de arranjos exteriores aproveitando a dimensão e topografia do lote de 

implantação, será criado um logradouro a tardoz do edifício que terá uma zona 

pavimentada com calçada portuguesa (confinante com o edifício) e outra ajardinada, 

separadas por murete do betão.  
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6  Definições estruturais: 

 

As fundações serão diretas, por sapatas. As vigas de fundação serão vigas de remate 

do pavimento térreo. 

A estrutura do edifício será constituída por um sistema de lajes fungiformes maciças 

e pilares ligados rigidamente entre si. Como elementos horizontais de 

contraventamento existem vigas de bordadura, no contorno das lajes. 
 

Para a cobertura, nas zonas não planas, optou-se por uma estrutura metálica.  

 

 

7 Opções técnicas do projeto:  

 

Serão executados todos os trabalhos necessários à implantação e funcionamento das 

redes técnicas (abastecimento de água, rede de drenagem, esgotos, gás, ITED, 

Instalações Elétricas, SCI) 

O edifício será dotado de elevador facilitando a mobilidade vertical dos residentes.  

Ainda ao nível dos equipamentos especiais serão instalados painéis solares na 

cobertura, em linha com as atuais preocupações com a sustentabilidade das 

construções.  

 

Ao nível dos materiais a aplicar houve a preocupação de os selecionar tendo em 

conta as características de perigosidade optando-se, sempre que possível, por 

materiais e consumíveis, de baixa perigosidade para a saúde e segurança dos 

trabalhadores.  
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Os projetos das diferentes especialidades cumprem as disposições normativas e 

legais aplicáveis.  

 

Deverá contudo ser equacionada a instalação, na cobertura, de uma linha de vida 

fixa, que permita o acesso futuro em condições de segurança, nomeadamente para 

a realização de trabalhos de manutenção dos painéis solares. 

 

 
8 Características e condições do Terreno: 

O Lote de terreno destinado à empreitada tem cerca de 646.80m2 de área.  

O terreno encontra-se disponível para a empreitada e maioritariamente desimpedido 

existindo apenas alguns muros a demolir e materiais de construção nele 

armazenados a remover do local.  

 

Considerou-se que os terrenos são constituídos por solos de media capacidade de 

resistência, no entanto, se na abertura dos caboucos, o terreno apresentar 

características que não permitam o sustento deste pressuposto, devera o estudo das 

sapatas ser revisto em conformidade. 

 

 
9 Condicionantes existentes no local:  

No âmbito do Desenvolvimento do PSS para a fase de obra, a Entidade Executante 

deverá efetuar criteriosamente o levantamento de todos os condicionantes e 

condicionalismos que que possam afetar a realização dos trabalhos apresentando a 

sua proposta (Plano de Ação quanto a Condicionalismos) em função dos mesmos, a 

incluir no Anexo 8.  
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Já ao nível dos trabalhos de escavação e movimentação de terras a operação 

urbanística estará sujeita ao acompanhamento presencial da obra e à realização de 

ações ou trabalhos, com vista à identificação, registo ou preservação de elementos 

de valor arqueológico eventualmente existentes no local., de acordo com o previsto 

no n.º 5 do artigo 33.º do RPDM, a CML. 

 

Nos trabalhos de escavação e movimentação de terras haverá ainda que acautelar 

eventuais interferências com infraestruturas enterradas, devendo a Entidade 

Executante solicitar os cadastros das redes técnicas às respetivas concessionárias.  

 

Ao nível da caracterização da envolvente estamos numa área urbana com 

componente residencial, determinando condicionantes ao horário de realização dos 

trabalhos de acordo com a legislação em vigor sobre ruído.  

Assim o período de laboração da obra terá de ser definido no intervalo horário entre 

as 8 e as 20 horas, de segunda a sexta-feira.  

Situações excecionais que requeiram a laboração aos fins-de-semana, feriados ou 

durante a semana fora do intervalo horário supra referido, requerem a prévia 

obtenção de Licença Especial de Ruído a ser solicitada aos serviços da Câmara 

Municipal de Lisboa com antecedência mínima de 15 dias.  

 

Ainda no âmbito da tipologia da área envolvente, também o inevitável acréscimo de 

tráfego rodoviário no local, com a circulação de viaturas para a obra, deverá ser 

minimizado, desfasando as operações de carga e descarga de equipamentos e 

materiais dos períodos de maior fluxo rodoviário no local. 
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E solicitados os devidos pedidos de condicionamento de trafego rodoviário à 

autarquia e acompanhamento policial sempre que a execução dos trabalhos afete a 

circulação no local. 

 

Sendo uma empreitada promovida pela CML não carece de licença de ocupação de 

via pública (nº2 do Art. 7º do Regulamento de ocupação da via pública com estaleiros 

de obras), contudo a ocupação de espaço público terá de ser feita em observância 

das normas daquele regulamento. Assim a Entidade Executante terá de apresentar o 

Plano de Ocupação de Via Pública (com as peças desenhadas e escritas e todos 

elementos requeridos no Art. 10 º do referido regulamento) para validação pela 

Coordenação de Segurança e Fiscalização e aprovação pelos serviços do Dono de 

Obra.  

A solução a propor pela Entidade Executante terá obrigatoriamente que assegurar a 

segurança de todos quantos circulem na Rua  de Campolide, o que passará ou pelo 

desvio da circulação pedonal a montante e jusante do percurso ou pela construção 

de corredor protegido para peões com os requisitos definidos nas alíneas a) a f) do 

nº 4 do Art. 13º do  Regulamento Municipal de Ocupação da via pública com estaleiros 

de obras).  

 

De forma geral compete á entidade executante quer ao nível do planeamento quer ao 

nível da execução dos trabalhos minimizar dentro do possível as perturbações que a 

execução da obra possa acarretar. 

 
10  Faseamento da Obra  

Não está previsto nenhum faseamento da obra.  



 – Certificações, Fiscalização e Projectos, Lda 

 

30 

 

Assim a obra será iniciada e  concluída seguindo a sequência lógica dos vários 

trabalhos a realizar, de acordo com o Plano de trabalhos a aprovar pela Fiscalização 

e Coordenação de Segurança em Obra.   

 

 

11 Tipos de trabalho a executar 

O Mapa de Quantidades contém a descrição quantificada e pormenorizada de todos 

os trabalhos a executar em obra, pelo que constitui um documento de referência para 

a entidade executante quer ao nível do planeamento e programação detalhada dos 

trabalhos quer no âmbito identificação e avaliação de riscos.  

 

Em termos de prevenção da segurança e saúde listam-se em síntese os mais 

significativos: 

 

• Montagem / Desmontagem do estaleiro 

• Demolição /remoção de elementos construtivos diversos e limpeza do 
terreno 

• Escavação para execução da infra estrutura do novo edifício 

• Execução da estrutura em  betão armado  

• Instalação da estrutura metálica da cobertura  

• Execução de alvenarias exteriores e interiores e paredes divisórias 

• Impermeabilização e assentamento dos revestimentos na cobertura 

• Execução dos Rebocos exteriores e interiores  

• Aplicação de Revestimentos exteriores e interiores  

• Cantarias  

• Carpintarias  

• Caixilharia e Serralharias  

• Pinturas 

• Abertura de valas para condutas e tubagens das redes técnicas  

• Execução das redes e instalações técnicas  

• Instalação de equipamentos de AVAC ,elevador e painéis solares 

• Execução e reposição de calçada  

• Arranjos exteriores   
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12  Métodos Construtivos e materiais a aplicar  

 

Prevê-se que sejam utilizados métodos construtivos correntes/ tradicionais na 

execução dos diversos trabalhos que constituem a empreitada. No âmbito do 

Desenvolvimento do PSS para a fase de obra, a Entidade Executante deverá 

especificar os processos e métodos construtivos que pretende utilizar em cada 

atividade.  

 
Quanto aos materiais a aplicar serão os constantes nas especificações dos projetos 

das várias especialidades. Carecendo qualquer alteração neste âmbito de aprovação 

dos projetistas e Fiscalização, bem como da Coordenação de Segurança sendo que 

não serão aceiteis substituições de produtos com nível de perigosidade superior ao 

que estavam inicialmente previstos.  

 

 

 

 
13  Programa de Trabalhos 

 

O Diretor Técnico da Empreitada deverá elaborar e manter atualizado um plano de 

trabalhos, bem como um plano de mão de-obra e de equipamentos, devendo ser 

afixado no escritório do estaleiro o Plano de Trabalhos atualizado.  

Sempre que se venham a verificar alterações ao programa de trabalhos e respetivo 

cronograma de mão-de obra, o mesmo será sujeito à consideração do Coordenador 

de Segurança, sem o prejuízo da aprovação por parte da Fiscalização.  

Igual procedimento será seguido sempre que se verifique a necessidade de 

apresentar programas de trabalho parcelares para determinado período de tempo e 
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fase de obra, devendo as alterações ser sempre do conhecimento do Técnico de 

Segurança da Entidade Executante e Coordenador de Segurança em Obra.  

 

14  Plano de Trabalhos  

 

Tendo em conta o projeto de execução da empreitada e o respetivo caderno de 

encargos, a Entidade Executante apresentará antes do início da obra, para validação 

da Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra, um plano de trabalhos onde 

será ilustrado o faseamento das diversas atividades, evidenciando os trabalhos que 

decorrerão em simultâneo.  

O registo e arquivo dos planos de trabalho iniciais e respetivas alterações serão 

mantidos em anexo ao presente PSS – Anexo 12.  

 

15  Plano de Mão-de-Obra  

Será anexado ao PSS – Anexo 13 – Plano de Mão de Obra, a relação da mão-de-

obra prevista contendo os meses/semanas do período de execução dos trabalhos.  

 

 

16  Plano de Equipamentos  

 

Será anexado ao PSS – Anexo 14 – Plano de Utilização de Equipamentos, a relação 

de equipamentos previstos utilizar de acordo com os períodos de execução dos 

trabalhos.  
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PLANO DE ESTALEIRO 

 

Finalidade: O plano de estaleiro identifica e define através das peças escritas e 

desenhadas, a implantação e características das instalações de apoio á execução 

dos trabalhos, dos equipamentos de apoio fixos, das infra-estruturas provisórias e de 

todos os outros elementos que as características dos trabalhos, os processos 

construtivos e metodologias de trabalho a utilizar determinarem. 

 

Enquadramento legal: O Projeto de Estaleiro deverá estar em conformidade com 

regulamentação específica aplicável, nomeadamente o Regulamento de Instalações 

Provisórias destinadas ao pessoal empregado nas obras, a Regulamentação das 

Prescrições Mínimas de Segurança e Saúde nos locais e postos de trabalho dos 

estaleiros temporários ou móveis, e Regulamento Municipal de Ocupação da Via 

Pública, da Camara Municipal de Lisboa.  

 

Responsabilidade: O Plano de Estaleiro deverá ser apresentado pela Entidade 

Executante, tendo em conta os meios que afetará á obra e aprovado pelo Dono da 

Obra e Coordenação de Segurança em Obra. 

 

Contudo desde já no âmbito da Coordenação de Segurança em fase de Projecto, 

apresentam-se algumas recomendações e diretrizes:  
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1 Localização:  

 

O lote de terreno afeto à empreitada possui área suficiente para a instalação do 

estaleiro de apoio à obra, preconizando-se a sua instalação neste espaço. 

Minimiza-se assim a ocupação de espaço público em conformidade com o “Princípio 

da ocupação mínima da via pública” definido no artigo 4º do Regulamento Municipal 

de ocupação da via pública com estaleiros de obras, da Camara Municipal de Lisboa.  

Contudo para a  execução da obra, será inevitável a ocupação também da área de 

passeio no alinhamento com a Rua de Campolide. 

 
 
2 Vedação: 

Todas as áreas afetas à obra, ou sob influência desta, terão de estar delimitadas por 

barreira física de forma a impedir a intrusão acidental de pessoas estranhas à 

realização da empreitada e garantir condições de segurança de terceiros que circulem 

nas proximidades.  

O tipo de sistema de vedação deverá ser realizado por tapumes, construídos em 

chapa metálica, pintadas ou termolacados, de cor branca, e ter a altura mínima de 

2,20 metros em toda a sua extensão. 

Deverão possuir ligação à terra de modo a prevenir a possibilidade de ficarem 

eletrizados.  

 

3 Acessos e circulação: 

 

A entidade executante deverá especificar as medidas que pretende implementar para 

garantir a restrição de acesso aos locais apenas a pessoas autorizadas.  

Preconiza-se como medidas mínimas: 
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• O confinamento de todas as áreas onde possam existir perigos através de 

sistema de vedação; 

• Afixação de sinalética de segurança (obrigatoriedade de utilização de EPi’s e 

proibição de acesso a pessoas não autorizadas) junto a todas as entradas das 

áreas vedadas; 

• O fecho durante a realização dos trabalhos das portas e portões de acesso 

que apenas devem estar abertas durante o período estritamente necessário 

para acesso de trabalhadores e movimentação de materiais; 

• O prévio controlo da conformidade da documentação de empresas e 

trabalhadores para autorização de entrada em obra; 

• O controlo e registo diário de presenças em obra;  

 

A localização dos acessos às diferentes áreas, deverá estar representada nas peças 

desenhadas do projeto de estaleiro, assim como os percursos de circulação no seu 

interior e entre áreas diferentes, (Planta de Implantação do estaleiro). Sendo 

representados na Planta de Emergência os percursos de circulação de emergência.  

 
4 Visitantes: 

A entrada no estaleiro, ou frentes de trabalho de visitantes só poderá ocorrer com 

autorização do Dono da Obra, e serem do conhecimento da Coordenação de 

Segurança, Fiscalização e do Diretor Técnico da Empreitada, o qual deverá assegurar 

que os visitantes: 

 - São acompanhados por pessoa conhecedora do Estaleiro. 

- Utilizam o equipamento de proteção individual obrigatório (de uso permanente), 

incluindo capacete de proteção devendo para tal a entidade executante dispor em 

permanência e em bom estado, de um stock destinado a visitas 

 - Foram elucidados sobre os caminhos que devem utilizar e zonas de perigo. 
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5 Sinalização: 

No estaleiro e frentes de trabalho deverá ser afixada sinalização com carácter 

permanente ou temporário  

a) Placas de proibição, aviso e obrigação; 

b) Placas de localização e identificação dos meios de salvamento e de socorro; 

c) Placas e cores de segurança destinadas a localizarem e a identificar o material e 

equipamento de combate a incêndios; 

 

Sinais de proibição  

  

Sinais de obrigação 

  

Sinais de aviso  

 

Sinais de salvamento ou 

emergência  

 

Sinais de localização de meios 

de combate a incêndios 

 

Sinalização temporária de 

perigos / delimitação de áreas  

 

 

 

6 Resíduos: 

A entidade executante deverá: 

Implementar e cumprir em obra o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos.  

Apresentar um Plano de Triagem e de Acondicionamento de Materiais RCD para 

aprovação pela fiscalização da obra. 
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7 Redes técnicas provisórias: 

As redes técnicas provisórias (água, eletricidade, esgotos) do estaleiro serão feitas 

através de puxadas / ligações às redes técnicas públicas, sob autorização do Dono 

de Obra e empresas concessionárias cumprindo todos os requisitos técnicos 

relativamente às redes técnicas provisórias  

 

 

8 Instalação sociais:  

Para além de contentores escritório (destinados ao pessoal técnico da Entidade 

Executante e à Fiscalização/ Coordenação de Segurança) terá de existir um contentor 

destinado a funcionar como vestiário para os trabalhadores  

 

Instalações sanitárias – Poderão ser fixas assegurando-se a ligação à rede de 

esgotos ou do tipo químicas mas em qualquer dos casos em nº suficiente tendo em 

conta o número máximo de trabalhadores presentes em simultâneo no estaleiro.  

 

Refeitório – Poderá ser colocado um contentor destinado a funcionar como refeitório, 

ou no mínimo, criar-se um local coberto e abrigado das intempéries, para os 

trabalhadores tomarem as suas refeições.   

O local destinado o refeições deverá dispor de mesas (com cobertura de material 

facilmente lavável) e bancos em número suficiente para o pessoal em obra.  

O local deve ser mantido em permanente estado de limpeza, sendo os resíduos (lixos 

e restos de comida) removidos periodicamente.  
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Vitrine de informação – terá de ser instalada na área social do estaleiro em local 

visível uma vitrine destinada a afixar a informação obrigatória bem como informação 

relativa à prevenção de riscos conforme previsto no Plano de Informação  

 

 

 

9 Instalações de Produção: 

Ferramentaria - A ferramentaria corresponde normalmente a um contentor metálico 

destinado a guardar equipamentos, ferramentas diversas e alguns materiais, todos 

de pequenas dimensões e que ao ar livre podem eventualmente deteriorar-se.  

No contentor existirá separação física e identificação dos diferentes materiais e 

ferramentas que estejam em obra e/ou que se preveem estar em obra. O contentor 

terá de dispor de prateleiras largas, de locais demarcados para a arrumação de 

materiais e equipamentos.  

O equipamento afeto à obra, quer seja temporário quer seja permanente encontrar-

se-á em boas condições de segurança e utilização.  

 

Parques de Materiais - Na zona destinada a estaleiro deve estar previsto um espaço 

para depósito dos materiais a serem utilizados / aplicados em obra.  

 

Parques de Resíduos – Deverá igualmente ser criada uma área para depósito de 

resíduos de construção e demolição (RCD´S). Os RCD’s devem ser evacuados de 

obra periodicamente e encaminhados a operador de gestão de resíduos autorizados 

para tratar aquele tipo de RCD.   
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10 Movimentação Mecânica de cargas  

Como princípio a Entidade Executante deverá privilegiar a movimentação de cargas com 

recurso a meios mecânicos minimizando-se o recurso à força humana.  

Para tal o estaleiro dispor de equipamentos para movimentação mecânica de carga, bem 

como ainda de outros equipamentos de transporte e elevação que auxiliam a descarga e 

movimentação de cargas. 

Devendo a Entidade Executante incluir no anexo 19 deste PSS a respetivas fichas de 

procedimentos específicos de segurança.  

 

Para a montagem  de grua é requerido  a prévia aprovação de um Plano de Trabalhos com 

Risco Especial, do qual fará parte obrigatoriamente a especificação da solução de 

estabilização do equipamento no terreno subscrita por técnico qualificado.  

 

Todos os equipamentos de movimentação e elevação de cargas deverão antes da entrada 

em obra alvo de verificação da conformidade da documentação exigível (Manual de 

Instruções em Português, Manual de Manutenção/ Revisões e Certificado de Conformidade 

CE, Lista de verificações de segurança de acordo Dec-Lei nº 50/2005, Seguros)  

 

 

11 Movimentação Manual de cargas 

A Entidade Executante deverá incluir obrigatoriamente no anexo 19 deste PSS Fichas de 

Procedimentos de Segurança relativas à movimentação manual 

Esta informação poderá ser transmitida a todos os trabalhadores através de uma ação de 

formação, onde poderá ser esclarecida a postura mais adequada e apontar as medidas 

preventivas a adotar. 
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12 Materiais Produtos, Substancias e Preparação Perigosas 

A Entidade Executante deve avaliar em pormenor todos os materiais a utilizar em obra que 

possam apresentar algum risco para a segurança e saúde dos trabalhadores, descriminá-los 

no PSS apresentando as medidas de prevenção e proteção adequadas ao armazenamento, 

manuseamento e aplicação de cada um deles. 

A Entidade Executante deve fornecer ao Coordenador de Segurança em Obra as respetivas 

fichas de dados de segurança dos materiais/ produtos com a descrição das características 

que lhe são inerentes, e que se encontram previstas na legislação em vigor, assim como de 

quaisquer outros que venham a ser introduzidos, integrando-os de imediato no PSS. Salienta-

se que as fichas de dados de segurança deverão estar disponíveis no estaleiro, em local 

acessível, perto das zona de armazenagem e/ou utilização dos produtos. 

A Entidade Executante deve garantir que os trabalhadores que irão proceder à aplicação 

destes materiais tenham conhecimento dos riscos envolvidos e que pelo menos o 

encarregado da frente de trabalho em questão tenha conhecimento de como agir em caso de 

intoxicação por inalação ou por contacto com a pele e ainda em caso de contacto com os 

olhos. 

Quando se tratar de materiais inflamáveis ou combustíveis deve o Técnico de Segurança da 

obra garantir que pelo menos o chefe de cada equipa tenha os conhecimentos necessários 

a um correto e adequado combate a um possível foco de incêndio. 

 

No quadro seguinte identifica-se os Materiais Produtos, Substancias e Preparação Perigosas 

potencialmente utilizados na realização dos trabalhos da empreitada, devendo, conforme já 

referido, a entidade executante aferir e adequar à realidade concreta da obra 
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Nº 

MATERIAIS / PRODUTOS 

SUBSTÂNCIAS / 

PREPARAÇÕES 

RISCOS POTENCIAIS MEDIDAS DE PREVENÇÃO 

1 Cimento 

- Dermatoses primárias 

- Dermatoses alérgicas 

- Eczemas 

- Queimaduras 

- Cuidado no manuseamento das 

embalagens, de modo a evitar o contacto 

com o material; 

- Uso de luvas apropriadas. 

2 Betão 

- Dermatoses primárias 

- Dermatoses alérgicas 

 

- Uso de luvas apropriadas e calçado 

impermeável 

3 Argamassas  

 

-Dermatoses,  

 

- Devem ser usadas luvas de proteção. 

4 

Combustíveis e 

lubrificantes para 

máquinas 

- Incêndio 

- Inalação 

- Cuidado no manuseamento das 

embalagens, de modo a evitar o derrame 

de líquido. 

5 Tintas e Colas 

- Dermatoses 

-Problemas respiratórios e 

oculares 

 

- Uso de proteções oculares e 

respiratórias. 

- Uso de luvas de proteção química. 

 

 

13  Modalidades de Cooperação entre os Intervenientes 

A eficácia do sistema de gestão da segurança da obra que se pretende implementado no 

estaleiro passa em grande parte pela difusão correta e atempada da informação referente ao 

controlo dos riscos e a outras atividades que, embora não diretamente relacionadas com 

segurança no trabalho, as possam influenciar positiva ou negativamente. 

A Entidade Executante deverá propor, no DEPSS, para análise e validação técnica da CSO, 

os meios para assegurar a cooperação entre todos os intervenientes, nomeadamente 

trabalhadores, subempreiteiros, trabalhadores independentes e fornecedores, considerando-

se como modalidades obrigatórias mínimas a:  
 

• Divulgação do plano de segurança e saúde em obra;  
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• Receção e acolhimento de novos trabalhadores em obra;  

• Reuniões periódicas internas entre a entidade executante e os subempreiteiros e 

profissionais contratados; 

• Realização de inspeções e monitorização do preconizado no PSS / DEPSS pelo 

Técnico de Segurança no Trabalho da Entidade Executante;  

• Registo e divulgação de Não Conformidades identificadas nas inspeções de segurança; 

 

 

14 Difusão da informação entre os diversos intervenientes  

A gestão da informação de segurança da empreitada será sempre da Coordenação  de 

Segurança em Obra, sendo que a entidade executante é responsável por apresentar à CSO 

todos os elementos informativos necessários para tal,  previstos neste PSS, e também 

divulgar a informação de segurança pelos seus subcontratados.  

A difusão da informação, da responsabilidade da Coordenação de Segurança em Obra 

preconiza-se que ocorra da seguinte forma, e com a seguinte periodicidade:  
  

 

Tarefas  Difusão da informação  Periodicidade  

Apoio ao Dono da Obra na 

elaboração da Comunicação Prévia  

Dono de Obra; Fiscalização;  

Entidade Executante; 

  

No arranque de 

obra  

Apoio ao Dono da Obra na 

elaboração de Atualização à 

comunicação Prévia  

Dono de Obra; Fiscalização;  

Entidade Executante; 

  

Mensal  

  

Atas das Reuniões de Coordenação 

de Segurança  

Dono de Obra; Fiscalização;  

Entidade Executante;  

  

Semanal  

Relatórios de Inspeção das 

condições de Segurança  

Dono de Obra; Fiscalização;  

Entidade Executante; 

  

Semanal 

Relatórios Mensal da CSO Dono da Obra  Mensal  

Levantamento de não conformidades  Fiscalização; 

Entidade Executante  

Sempre que 

detetadas  
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Relatórios e inquéritos de acidentes  
Dono de Obra;  

Fiscalização;   

  

Em caso de 

acidente  

Adaptação do Plano de Segurança e 

Saúde  

Dono de Obra; Fiscalização;  

Entidade Executante 
Quando necessário 

  

Elementos a incluir na Compilação 

Técnica  

Dono de Obra; Fiscalização; 

Entidade Executante  

  

Semanal  

  

Auditorias  

Dono de Obra; Fiscalização; 

Entidade Executante  

  

A definir  

 

Por seu turno a Entidade Executante será responsável por preparar e difundir a informação 

de acordo com o quadro infra.  

A Entidade Executante é ainda responsável por manter atualizada a informação a constar na 

vitrine de informação do estaleiro.  
 

 

Tarefas  Difusão da informação  Periodicidade  

Relatórios Mensal de Monitorização 

da Segurança da Entidade 

Executante 

 CSO Mensal  

Indíces de Sinistralidade  CSO;  

Subcontratados; 
Mensal  

Levantamento de não conformidades  Fiscalização; CSO; 

Subcontratados; 

Sempre que 

detetadas  

 Relatórios de acidentes  
Fiscalização; CSO; 

Subcontratados; 

  

Em caso de 

acidente  

Inquéritos a acidentes  
Fiscalização; CSO; 

Subcontratados; 

Em caso de 

acidente  

 Elementos a incluir na Compilação 

Técnica  

Fiscalização; 

 CSO; 

  

Semanal  

 Registos de inspeção e prevenção  CSO;  

Subcontratados; 

  

Semanal  

Quadros resumo de trabalhadores, 

empresas e equipamento  

Fiscalização;  

CSO; 

 Semanal  

Registos de formação CSO; 

 

Semanal 
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15 Consumo de bebidas alcoólicas 

Será expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas no interior do 

estaleiro. 

Devendo a Entidade Executante veicular por escrito aquela interdição no âmbito das 

Diretrizes a fornecer aos Subempreiteiros, bem como nas ações de acolhimento dos 

trabalhadores em obra. 

  

Considera-se que o facto de um trabalhador se encontrar, em obra, sob influência de 

qualquer substância que altere a capacidade de uso da razão é fator de risco para o 

trabalhador, para os trabalhos ou para terceiros. Por esse motivo, deverá, a entidade 

executante, dispor de um regulamento que interdite o consumo de bebidas alcoólicas 

ou de qualquer outra substância que altere a capacidade de uso da razão, na obra ou 

durante o período de trabalho. 

A entidade executante deverá manter o regulamento afixado e fiscalizar a sua 

aplicação, dando cumprimento a toda a legislação em vigor aplicável 

 

 

16 Planta de Estaleiro  

 

A Entidade deverá consubstanciar a implantação concreta no local da obra do estaleiro através 

de planta de implantação, na qual indicará também graficamente a localização dos meios, 

equipamentos, áreas e sinalização conforme o respetivo Plano de Estaleiro ambos arquivados 

no Anexo 10, assim como as respetivas atualizações.   
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1 IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS  

A identificação de riscos numa filosofia de prevenção global e integrada pressupõem 

não só a análise dos trabalhos a efetuar mas também as metodologias de trabalho, 

os materiais e produtos a incorporar ou aplicar, bem como as condições concretas de 

realização da obra no que concerne quer às características da zona de intervenção e 

condicionalismos existentes na envolvente bem como aos aspetos de planeamento e 

organização dos trabalhos, do fluxo de materiais, afetação e gestão de mão-de-obra 

etc.  

 

Contudo parte desta informação está dependente do planeamento e gestão de 

recursos materiais e humanos que a entidade executante pretender implementar em 

obra. Por esta razão a legislação incumbe a entidade executante no âmbito do 

Desenvolvimento do PSS para a fase de obra (DEPSS) de efetuar uma identificação, 

análise e avaliação de riscos detalhada – operação a operação. 

A avaliação de riscos operação a operação de acordo com o processo construtivo 

deverá ser incluída no Anexo 17 do PSS.    

 

Pese embora o referido no parágrafo anterior é possível já nesta fase identificar os 

principais perigos e riscos que estarão presentes nesta obra:  

 
1.1  IDENTIICAÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS:  

Com base nos projetos das diferentes especialidades e mapa quantidades / medições 

identificou-se as principais atividades a realizar, e procedeu-se à identificação os perigos 

potencialmente presentes em cada uma das atividades e riscos associados: 

 

➢ Queda em altura / nível diferente 
➢ Soterramento / Esmagamento  
➢ Queda de cargas suspensas  
➢ Contacto com a corrente elétrica 
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➢ Queda ao mesmo nível  
➢ Contacto com superfícies e ferramentas cortantes e perfurantes   
➢ Contacto com contaminantes químicos 
➢ Queda de objetos (materiais em manipulação e ferramentas) 
➢ Sobre esforços e posturas desadequadas 
➢ Exposição a níveis elevados de ruído 
➢ Incêndio 

 
 

1.2 AVALIAÇÃO DE RISCOS:  

 

Com os riscos identificados nas principais atividades a realizar, agrupando-se algumas pela 

similaridade dos riscos envolvidos e identificando-se atividades complementares e/ou de 

apoio à realização dos trabalhos, como a montagem de andaimes, relevantes na óptica da  

segurança e saúde procedeu-se à sua avaliação com base no método simplificado das 

matrizes.  

Para o cálculo do risco, utiliza-se a “matriz I- Estimativa da probabilidade e gravidade” que se 

apresenta infra.  

A probabilidade “mede” a maior ou menor possibilidade de que o acidente ocorra, tendo em 

consideração as condições detetadas. A gravidade “mede” as consequências da ocorrência 

do acidente, em termos de lesões humanas (não são tidos em consideração os prejuízos 

materiais). 

 

Tendo em conta as indicações da tabela, estimam-se a probabilidade de que ocorra o 

acidente e, em caso de ocorrência, quais as consequências espectáveis. 
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Matriz I – Estimativa da probabilidade e gravidade 

P
R
O
B
A
B
I
L
I
D
A
D
E
 

5 

Muito 

provável 

Já ocorreu nas “suas” obras. (Ocorre duas 

ou mais vezes por ano) 

4 Provável 

Já ocorreu nas “suas” obras. (Uma vez por 

ano, ou menos que uma vez por ano) 

3 Possível 

Tem conhecimento que já ocorreu noutras 

obras (Mais que uma vez) 

2 

Pouco 

Provável 

Há referências de que já ocorreu no 

sector da construção 

1 Remota 

Não conhece nenhum relato de acidente 

nessas circunstâncias 

G
R
A
V
I
D
A
D
E
 

5 Muito séria 

Provoca a morte ou incapacidade 

permanente absoluta 

4 Séria 

Provoca incapacidade permanente parcial 

ou incapacidade temporária com duração 

superior a 90 dias 

3 Importante 

Provoca incapacidade temporária com 

duração entre 15 a 90 dias 

2 Significativa 

Provoca incapacidade temporária com 

duração inferior a 15 dias 

1 Moderada 

Lesões ligeiras que são tratadas com os 

meios existentes no estaleiro 
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Com as estimativas da probabilidade e gravidade, a consulta da “Matriz II – Cálculo da 

dimensão do risco“ permite valorar o risco.   

 

 

Matriz II – Cálculo da dimensão do risco 

NÍVEL DO RISCO 

GRAVIDADE 

1 2 3 4 5 

P
R
O
B
A
B
I
L
I
D
A
D
E
 1 1 2 3 4 5 

2 2 4 6 8 10 

3 3 6 9 12 15 

4 4 8 12 16 20 

5 5 10 15 20 25 

 

É ainda, de acordo com esquema cromático, classificar o risco em termos de nível 

significância. Sendo vermelho considerado risco “elevado”, laranja “significativo”, amarelo “ 

intermédio” e branco “moderado”  

 
Sugere-se que o método simplificado das matrizes seja também utilizado pela Entidade 

Executante na avaliação de riscos detalhada (operação a operação) a desenvolver para a 

fase de obra, que deverá ser incluída no Anexo 17 ao PSS.  

Nesta fase de projeto, e no quadro seguinte são destacadas as situações suscetíveis de 

causar risco e que não puderam ser evitadas em Projeto. 
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Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

Intrusão 

 Acidente com terceiros
3 5 15 Elevado

Dificuldade acesso e de socorro
2 4 8 Significativo

Atropelamento
2 4 8 Significativo

Queda de cargas suspensas 3 5 15 Elevado

Queda de equipamentos 2 3 6 Intermédio

Eletrocussão 2 5 10 Elevado

Inundação 2 1 2 Moderado

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Cortes e perfurações 3 2 6 Moderado

Contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de nível diferente 4 3 12 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Soterramento 1 5 5 Elevado

Contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Inundação 2 1 2 Moderado

Colisão / Atropelamento 2 4 8 Significativo

Intrusão 1 5 5 Elevado
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Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

Queda de nivel diferente 1 5 5 Elevado

Doenças/ Desidratação 3 2 6 Moderado

Queda em altura 3 5 15 Elevado

Queda de cargas suspensas 3 5 15 Elevado

Desmorenamentos / Esmagamento 3 5 15 Elevado

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Cortes e perfurações 3 2 6 Moderado

Lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Lesões músculo-esqueléticas 3 2 6 Moderado

Colisão / Atropelamento 2 4 8 Significativo

Exposição a níveis elevados de ruído 3 4 12 Significativo

Queda  em altura 3 5 15 Elevado

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de objetos 3 4 12 Significativo

Colapso das plataformas 3 4 12 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Desmorenamento /Queda da 

estrutura
3 5 15 Elevado
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Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

Queda  em altura 3 5 15 Elevado

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de objetos 3 3 9 Intermédio

Colapso da plataforma 3 4 12 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Intrusão / acidentes diversos 3 3 9 Intermédio

Lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

Contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Queda de nível diferente 4 3 12 Significativo

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de objetos 3 4 12 Significativo

colapso da plataforma 2 4 8 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Queda de nível diferente 4 3 12 Significativo

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de objetos 3 4 12 Significativo

colapso da plataforma 2 4 8 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 3 9 Intermédio

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio
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Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

Queda em altura 3 5 15 Elevado

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda de objetos 3 4 12 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 3 9 Intermédio

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Intrusão / acidentes diversos 4 1 4 Moderado

incêndio 2 4 8 Significativo

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

Queda de nível diferente 4 3 12 Significativo

incêndio 2 4 8 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

cortes e perfurações 3 4 12 Significativo

Queda de nível diferente 4 3 12 Significativo

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

Queda ao mesmo nível 4 2 8 Intermédio

cortes e perfurações 3 4 12 Significativo

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio
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Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

queda de nível diferente 4 4 16 Significativo

Intrusão / acidentes diversos 4 1 4 Moderado

Lesões músculo-esqueléticas 2 2 4 Moderado

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

incêndio 2 4 8 Significativo

Queda de objetos 3 2 6 Moderado

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

Queda de objetos 3 1 3 Moderado

queda de nível diferente 4 4 16 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Eletrocussão 1 5 5 Elevado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9
Intermédio

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

cortes e perfurações 3 2 6 Moderado

Intrusão / acidentes diversos 4 1 4 Moderado

Acidentes diversos 1 5 5 Elevado

Queda em altura 3 5 15 Elevado

Queda de cargas /Esmagamento 3 5 15 Elevado

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Cortes e perfurações 3 2 6 Moderado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Lesões músculo-esqueléticas 3 2 6 Moderado

Colisão / Atropelamento 2 4 8 Significativo

Intrusão 1 5 5 Elevado

Exposição a níveis elevados de ruído 3 4 12 Significativo
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1.3  TRABALHOS COM RISCO ESPECIAL:  

De acordo com Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro, para além da avaliação 

dos riscos haverá que identificar os trabalhos de risco especial.  

Nesta fase de projeto identificaram-se as seguintes atividades caracterizáveis como 

atividade de Risco Especial : 

• Montagem/ Desmontagem e Exploração do Estaleiro; 

• Montagem / Desmontagem da Grua  

• Escavação e movimentação de terras   

• Execução da estrutura do novo edifício 

• Trabalhos na cobertura  

• Montagem e desmontagem dos andaimes de fachada  

• Instalação de equipamentos de AVAC  

• Instalação de elevador  

 

Em conformidade com aquela classificação deverá a Entidade Executante incluir no 

Desenvolvimento do PSS para a fase de obra, um PTRE- Plano de Trabalhos com 

Atividades Risco
P

Probabilidade 

G

Gravidade

Valoração do 

Risco

P X G

Classificação do 

Risco

Queda de cargas /Esmagamento 3 5 15 Elevado

Cortes e perfurações 3 2 6 Moderado

contacto com a corrente elétrica 3 3 9 Intermédio

Lesões músculo-esqueléticas 3 2 6 Moderado

lesões dermatológicas/ oculares/ 

vias respiratórias
3 2 6 Moderado

Queimaduras 2 4 8 Significativo

Atropelamento 3 4 12 Significativo

Queda ao mesmo nível 3 1 3 Moderado

Intrusão / acidentes com terceiros 3 3 9 Intermédio
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Risco Especial, para aquelas atividades, e respetivos Procedimentos Específicos de 

Segurança(PES).  

Pese embora o supra exposto no âmbito da avaliação de riscos com base nos dados 

concretos das condições de realização dos trabalhos poderá, a Entidade Executante, 

identificar outras atividades de Risco Especial, devendo nesse caso proceder à 

elaboração do respetivo PTRE e PES.  

Igualmente durante a obra a Entidade Executante ou a Coordenação de Segurança 

em Obra poderão identificar atividades enquadráveis no conceito de Risco Especial.  

Tais atividades só se poderão realizar depois do respetivo PTRE ter sido validado 

tecnicamente pela Coordenação de Segurança em Obra e aprovado pelo Dono de 

Obra. 

Todos os PTRE’s aprovados serão incluídos no Anexo 18.  

 

Para além das atividades que com risco especial, conforme já referido, todas as 

atividades comportam riscos que devem ser eliminados, se possível, ou pelo menos 

prevenidos e controlados. Para tal a Entidade Executante deverá preparar Fichas de 

Procedimentos de Segurança para cada uma das restantes  atividades a realizar, e 

inclui-las no anexo 19 deste PSS.  
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2 AÇÕES PARA A PREVENÇÃO E CONTROLO DE RISCOS  

 

As ações a empreender ao nível da prevenção e controlo dos riscos não se confinam 

exclusivamente aos aspetos materiais dos trabalho mas pelo contrário têm um 

enfoque importante na componente humana nomeadamente através de uma atuação 

profilática no controlo à priori da aptidão física e condições de saúde para o exercício 

das funções bem como na necessidade de informação e formação dos trabalhadores 

com vista ao estabelecimento de uma cultura de segurança e a adoção efetiva de 

comportamentos seguros.  

 

Igualmente não se limita à definição de medidas para uma situação de laboração 

normal mas estabelece cenários e procedimentos para situações de emergência.  

 

Assim fazem parte das ações de prevenção e Controlo de riscos e são apresentados 

em seguida os seguintes documentos:  
 

Plano de prevenção 

Plano de proteções coletivas  

Plano de proteções individuais  

Plano de formação e informação aos trabalhadores  

Plano de prevenção da saúde  

Plano de emergência  

 

A Entidade Executante deverá adaptar os Planos previstos nesta fase de projeto à 

realidade implementada em obra fazendo a introdução dos respetivos planos nos 

anexos respetivos ( Anexos 18 a 23) 
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3 PLANO DE PREVENÇÃO: 

 

É responsabilidade da entidade executante a apresentação das medidas de controlo 

de riscos, associados à realização dos trabalhos, nomeadamente pela inclusão no  

PSS para a fase de obra, dos Planos de Trabalho com Risco Especial (PTRE’s) e 

Fichas de Procedimentos de Segurança (FPS’s) em concordância com a 

hierarquização de riscos resultante da avaliação de riscos. 

Nesta fase de projeto indicam-se sem síntese algumas consideradas mais 

significativas e transversais a diferentes atividades constituindo diretrizes e requisitos 

que a Entidade Executante deverá obrigatoriamente ter presente no âmbito do 

planeamento e preparação da obra e planeamento das medidas preventivas.  

 
3.1  Principais medidas de Controlo dos Riscos:  

  
Risco de Queda em altura/ de nível diferente:  

 

• Os trabalhos em altura são para serem realizados maioritariamente com recurso 
a plataformas de trabalho/ andaimes dotados de proteção anti queda. A utilização 
de escadas de mão/articuladas e escadotes fica reservada apenas para tarefas 
pontuais ou locais onde seja inviável a montagem de plataforma de trabalho;  

• Todos os andaimes a utilizar em obra devem ser certificados e cumprir as normas 
de segurança em vigor, nomeadamente possuírem em todo o perímetro da 
plataforma de trabalho sistema de guarda corpos completo (guarda superior, 
intermédia e rodapé), terem acesso pelo interior através de escada interligada a 
prancha de piso com alçapão; 

• Os andaimes de fachada que não poderão distanciar mais de 25cm da frente de 
trabalho 

• Os trabalhadores encarregues da montagem de andaimes deverão ter formação 
específica para o efeito.  
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Risco de queda e colisão com cargas suspensas:  

 

• O controlo deste risco inicia-se à priori, devendo a Entidade Executante solicitar 
aos fornecedores de equipamentos e materiais, a documentação de todos os 
equipamento de movimentação mecânica de cargas que serão utilizado bem 
como a habilitação dos condutores/ manobradores. 

• Assegurar que os equipamentos de elevação estão de acordo com o preceituado 
no Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de Fevereiro; e demais legislação e normas 
conexas. 

• Já no local da obra definir previamente a trajetória de movimentação assegurando 
a inexistência de obstáculos e segregar a área da presença e circulação quer da 
população quer de trabalhadores da obra não diretamente envolvidos na 
operação, sendo determinantemente proibida a passagem sob a trajetória da 
carga.  

• Proceder à verificação da correta fixação dos engates e adequado estado de 
conversação dos dispositivos de preensão/ retenção das cargas e demais 
medidas de prevenção na movimentação de cargas suspensas 

 
Risco Elétrico:  

 

• Proceder à instalação da instalação elétrica do estaleiro de acordo com as normas 
técnicas e requisitos legais quer nas instalações fixas quer nos quadros volantes.  

• Na utilização de ferramentas elétricas instituir rotinas de inspeção visual antes da 
utilização por parte do próprio trabalhador, verificando se há deterioração dos 
isolamentos e/ ou danificação dos cabos de alimentação.  

• Qualquer anomalia detetada deverá determinar a interrupção da utilização e envio 
para reparação.  

• Assegurar que as extensões de cabos flexíveis de alimentação a equipamento 
portátil variado serão de tipos e dimensões adequados às tensões em causa, e 
possuirão tomadas (macho-fêmea) regulamentares e estanques (para utilização 
no exterior/ zonas húmidas). 

 
Riscos decorrentes da utilização de equipamentos e ferramentas de trabalho:  
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• Utilizar equipamentos e ferramentas certificadas, e deverá ser dada preferência a 
equipamentos com dispositivos anti vibráteis.  

• Instituir rotinas de inspeção visual antes da utilização por parte do próprio 
trabalhador em termos de isolamentos elétricos, estado de conservação de pegas 
e punhos, lâminas e discos de corte etc. 

•  Proibir determinantemente a retirada das proteções.  

• Assegurar que os trabalhadores têm formação e conhecem as técnicas de 
manipulação correta das ferramentas.  

•  Qualquer anomalia detetada deverá determinar a interrupção da utilização e envio 
para reparação  

 

Riscos decorrentes do Manuseamento / aplicação de substâncias e produtos 
perigosos:  

 

• O controlo destes riscos começa com o conhecimento/ formação sobre os riscos 
associados à exposição a cada um dos produtos, respetivos procedimentos de 
segurança específicos para o seu manuseamento e armazenamento (se 
aplicável). 

• De acordo com as responsabilidades que lhe estão cometidas, o técnico de 
segurança e higiene do trabalho da Entidade Executante deverá, para além da 
formação aos trabalhadores sobre estas temáticas, manter atualizada uma pasta, 
no estaleiro de apoio à obra, todas as Fichas de Dados de Segurança (FDS) dos 
produtos. 

• Na aplicação dos produtos os trabalhadores deverão usar os EPI’s prescritos no 
plano de proteções individuais e Fichas de Dados de Segurança.  

 
 

Risco de Incêndio 
 

• Dentro dos vários tipos de perigosidade assume particular importância a 
manipulação de substâncias e produtos inflamáveis pelo risco de originarem focos 
de incêndio, que poderão igualmente ter início em problemas com a instalação 
elétrica provisória da obra, a mesma deverá obrigatoriamente ter disjuntores e 
isolamentos impedindo o sobreaquecimento de condutores e relativamente à 
manipulação de produtos inflamáveis estes terão de ser armazenados longe de 
fontes de calor e ignição, aplicados assegurando-se a ventilação do espaço 
(prever a disponibilidade em obra equipamentos de ventilação mecânica). É 
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igualmente fundamental dispor dos meios de 1ª intervenção no combate ao fogo, 
conforme descrito no plano de emergência.   
 

Risco de queda de objetos :  

• O controlo deste risco será obtido por um lado pela instalação de guarda-cabeças 
(rodapés) na base das plataformas de trabalho protegendo os trabalhadores que 
se situem a níveis inferiores; 

• E por outro, pela utilização dos EPI’s de utilização permanente de proteção dos 
pés e cabeça (capacete e calçado de segurança);  

• Aconselha-se ainda a utilização de cintos para colocação de ferramentas; 

 

Risco de projeção de partículas e fluídos:  

• Nos trabalhos a realizar no interior dos edifícios alvo de intervenção o controlo 
deste risco passará por medidas de organização temporal das atividades, 
devendo as atividades com estes riscos serem realizadas isoladamente não 
expondo outros trabalhadores ao risco, e pela utilização de vestuário e EPI´s 
adequados.  

• Mas este tipo de riscos poderá afetar também terceiros que circulem nas 
proximidades da obra (trabalhos nas fachadas do novo edifício ou no exterior do 
pátio). Nestes casos o controlo dos riscos terá de ser assegurado pela vedação 
de toda a área de influência dos trabalhos, com altura mínima de 2,20m e pelo 
revestimento com rede de malha fina para retenção de partículas do andaime de 
fachada.  

 
Risco de Queda ao mesmo nível:  
 

• Este risco poderá ocorrer quer no local de execução do trabalho quer nos 
percursos entre o estaleiro e as frentes de trabalho, o combate à sua ocorrência 
prende-se essencialmente com medidas de organização e arrumação das áreas 
de trabalho e a definição de percursos livres de obstáculos.  

 

Riscos decorrentes da Movimentação manual de cargas:  
 

• Sempre que possível, utilizar ferramentas apropriadas no levantamento e 
transporte manual de cargas; Interditar o levantamento de cargas com mais de 30 
kg em operações ocasionais e a 20 kg em operações frequentes;  
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• Sensibilizar e formar os trabalhadores sobre o modo correto na movimentação 
manual de cargas e regras de segurança da operação 

 

Exposição a níveis elevados de ruído 
 

• Nas atividades geradoras de níveis de ruído significativo, como por exemplo 
demolições, utilização de ferramentas de serras de corte de madeiras, mosaicos, 
pedras de cantaria, etc os trabalhadores deverão estar obrigatoriamente 
equipados com supressores do ruido.  

• Todos os equipamentos deverão cumprir a legislação relativa à emissão de ruído.  

 

4 PLANO DE PROTECÇÕES COLECTIVAS: 

 

Finalidade: atuar ao nível da fonte do risco, ou seja, envolvendo as componentes 

materiais do trabalho e meio envolvente através da implementação de dispositivos 

que assegurem a proteção não só dos trabalhadores que executam a tarefa mas 

também a de qualquer pessoa que a ele esteja ou possa ser exposta. 

 

Enquadramento legal: 

Os princípios da prevenção defendem a primazia e preferência da proteção coletiva 

detrimento do recurso a dispositivos de proteção individual no planeamento das 

medidas de controlo de riscos.  

 

4.1 Medidas, dispositivos e equipamentos de proteção coletiva: 

 

➢ Riscos diversos (proteção de terceiros)   

Nas áreas afetas à obra confinantes com a via pública serão colocados tapumes, que 

tornem inacessível a área destinada aos trabalhos e ao respetivo estaleiro. 
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Sinalização de Segurança em todas as entradas -Painel com os 3 EPI de utilização 

permanente (capacete, colete e botas de segurança) e Proibida a entrada a pessoas 

não autorizadas.  

Todos os trabalhos que tenham interferência com terceiros serão devidamente 

sinalizados 

 

➢ Riscos de queda e projeção de materiais sobre terceiros: 

O andaime a instalar na via pública, será revestido com rede branca (conforme 

requisito do regulamento municipal) para retenção de materiais e partículas.  

 

➢ Riscos de quedas em altura: 

O risco de quedas em altura está presentes em diversos trabalhos a executar nesta 

obra. Para cumprir o objetivo de controlar tal risco andaimes terão de cumprir os 

seguintes requisitos: 

 

• Serem certificados e cumprirem as normas em vigor e regras de segurança 

• Todo o andaime ou plataforma de trabalho deverá ter ao longo da sua extensão 
e nas laterais sistemas de guarda-corpos compostos por: 
 

o Guarda superior situada entre 1.00 m ou 0.90 m de altura; 

o Guarda intermédia situada entre 0.50 m ou 0.45 m de altura; 

o Guarda – cabeças (rodapé) com 0.15 m de altura 

 

• Montados com uma distância máxima de 0.25 m entre a plataforma e a frente 
de trabalho e em caso de ser for necessário um afastamento superior colocar 
guarda-corpos também deste lado; 

• Nos locais ou trabalhos que não permitam encostar o andaime ou a plataforma 
de trabalho a uma parede, existindo assim risco de queda de ambos os lados, 
o sistema de guarda-corpos terá de ser duplo.     

• O acesso vertical à plataforma deverá ser feito através de escadas protegidas 
(interior das plataformas) engatadas em pranchas de piso dotadas de alçapões  
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• Os andaimes têm de ser montados com todos os componentes indicados no 
plano de montagem fornecido pelo fabricante, utilizando as respetivas peças 
de origem, e todos os componentes e acessórios devem estar em adequadas 
condições de conservação.  

• Obrigatoriamente os andaimes móveis terão de ter sistema de bloqueio das 
rodas devidamente operacionais. 

➢  Risco Elétrico  

 

• Disjuntores Diferenciais de alta sensibilidade;  

• Elétrodos e ligações à Terra;  

• Revestimentos de Cabos Elétricos;  

 

➢ Risco de incêndio  

 

• Dotação da área de trabalhos e estaleiro de apoio de extintores portáteis de 
pó ABC e CO2 conforme definido no plano de emergência 
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5 PLANOS DE PROTECÇÕES INDIVIDUAIS  

 

Finalidade:Os equipamentos de protecção individual (EPI’s) visam proteger o 

trabalhador quando não há possibilidade de outras medidas de controlo dos riscos.  

 

EPI’s de utilização permanente: Serão equipamentos de utilização permanente 

nesta obra  
o Capacete de Protecção  
o Botas de protecção com palmilha e biqueira de aço 
o Colete de Alta visibilidade 

 

Epi’s de utilização temporária: Destinam-se a prevenir riscos específicos na 

realização dos trabalhos: 

 

Trabalhos  EPI’S Temporários a utilizar na execução dos 

trabalhos  

Montagem/ Desmontagem do 

estaleiro de apoio 

Luvas de proteção mecânica e colete refletor  

Óculos ou viseira nas tarefas com risco de projeção de 

partículas  

Montagem /Desmontagem da 

Grua de Torre  

Arnês, mosquetões e linhas de vida 

Luvas de proteção mecânica  

Montagem /Desmontagem 

dos andaimes 

Arnês, mosquetões e linhas de vida 

Luvas de proteção mecânica  

Demolições  Luvas de proteção mecânica  

Óculos ou viseira  
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Trabalhos  

 

EPI’S Temporários a utilizar na execução dos 

trabalhos  

Alvenarias Luvas impermeáveis de proteção contra contaminantes 

químicos, 

Na preparação de argamassas máscara contra 

inalação de contaminantes físicos (partículas) 

Execução de elementos em 

betão armado  

Óculos de proteção e luvas de proteção mecânica e 

protetores auriculares 

Máscara contra inalação de contaminantes físicos 

(partículas) 

Revestimentos paredes Luvas impermeáveis de proteção contra contaminantes 

químicos 

Máscara contra inalação de contaminantes sólidos 

(partículas) na preparação de argamassas  

Assentamento de cantarias  Óculos de proteção e luvas de proteção mecânica 

Luvas impermeáveis e Máscara contra inalação de 

contaminantes sólidos (partículas) na preparação de 

argamassas  

Pavimentos  Luvas de proteção mecânica 

Protetores auriculares e óculos ou viseira nas 

operações de corte 

Máscara contra inalação de gases e vapores na 

aplicação de colas /vernizes.  
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Trabalhos  

 

EPI’S Temporários a utilizar na execução dos 

trabalhos  

Aplicação de Caixilharias Óculos de proteção e luvas de proteção mecânica 

 

Aplicação de revestimentos 

cerâmicos  

Luvas de proteção mecânica, Protetores auriculares e 

óculos ou viseira nas operações de corte 

 

Pinturas  

 
Luvas de impermeáveis de proteção contra 

contaminantes químicos 

Máscara contra inalação de contaminantes gasosos e 

aerossóis 

Assentamento de 

equipamentos de cozinha e 

de instalações sanitárias   

Luvas de proteção mecânica 

Rede elétrica  Óculos ou viseira 

Luvas dielétricas (na desativação das instalação 

existente e colocação em tensão do nova instalação) a 

luvas de proteção mecânica nas restantes operações 

Redes de águas e esgotos  Luvas de impermeáveis de proteção contra 

contaminantes químicos/ biológicos 

Máscara contra inalação de gases e vapores nas 

ligações de esgotos aos ramais/conduta da rede 

pública 
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6 PLANO DE SAÚDE DOS TRABALHADORES 
 

Finalidade:  

O objetivo da elaboração do PST é assegurar a vigilância da saúde dos trabalhadores 

em função dos riscos a que se encontrem expostos e garantir a aptidão dos mesmos 

para as funções que exercem em obra. 

Prevendo a forma de assegurar essa vigilância. 

 

Enquadramento legal:  

Nos termos da legislação vigente constitui obrigação da entidade empregadora 

assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores em função dos riscos a 

que se encontram expostos, devendo para tal promover a realização de exames de 

saúde, tendo em vista verificar a aptidão física e psíquica dos trabalhadores, bem 

como a repercussão do trabalho e das suas condições na saúde do trabalhador. 
 

Realização dos exames:  

A vigilância da saúde e aptidão para o trabalho iniciar-se-á obrigatoriamente com a 

realização de exames de saúde de admissão. 

Para além destes, serão realizados exames: 

• Periódicos; 

• No regresso do trabalho após 30 dias de ausência (por acidente de 
trabalho ou doença) 

 

Registos:  

No estaleiro existirá um registo da aptidão de cada trabalhador para o trabalho, 

através da anotação nas folhas de registo geral do pessoal, da data de realização do 

último exame e respetiva validade, bem como cópia da ficha de aptidão de cada 

trabalhador 
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Responsabilidade:  

É responsabilidade da Entidade Executante proceder ao controlo das fichas de 

aptidão de todos os trabalhadores de forma a garantir que todos os trabalhadores 

presentes em obra têm as inspeções médicas válidas. 
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7 PLANO DE FORMAÇÃO E INFORMAÇÃO DOS TRABALHADORES 

 

Finalidade: 

Assegurar a informação e formação, tendo em conta as funções que os trabalhadores 

desempenham na empreitada. 

 

Enquadramento legal:  

Constitui obrigação de cada entidade empregadora fornecer informação aos 

trabalhadores sobre os riscos a que estão sujeitos, no desempenho das suas funções, 

bem como os riscos originados pelas condições existentes no local ou de outros 

trabalhos de execução simultânea.  
 

Todos os trabalhadores, sem excepção, têm por obrigação laborar e cumprir, em cada 

momento, as regras gerais específicas de segurança, que se encontrem 

estabelecidas, sob pena de poderem sofrer sanção correspondente, de acordo com 

a gravidade, da infracção cometida e com o enquadramento legal aplicável. 
 

Responsabilidade:  

A Entidade Executante é responsável por assegurar, durante a obra   formação a 

todos os trabalhadores que desempenhem funções em obra ( quer pertençam aos 

seus quadros quer perteçam a subempreiteiros) sobre as regras e perscrições  de 

Higiene e Segurança no Trabalho em vigor na empreitada, bem como sobre o 

funcionamento e organização do estaleiro e principais riscos e medidas de prevenção 

de caracter geral.  

Deverá ainda certificar-se que os trabalhadores receberam formação específica 

(métodos construtivos, modos operatórios, riscos e medidas de prevenção) de cada 

uma das atividades em que irão executar. Caso a entidade patronal do trabalhador 
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não assegure aquela formação (ou se for mais funcional) deverá a Entidade 

Executante ministrar a formação e informação necessária antes da realização dos 

trabalhos.  

 

No desenvolvimento do PSS para a fase de obra, deverá ser consubstanciado o Plano 

de Formação e Informação dos Trabalhadores, com indicação das ações previstas 

realizar, respetiva duração e destinatários da mesma. 

 

O Diretor Técnico da Empreitada será responsável por proporcionar condições para 

a realização da formação, promover as ações de sensibilização, e calendarizar 

reuniões de higiene e segurança. 
 

A monitorização das ações será assegurada em regra pelo Técnico de Segurança da 

Entidade Executante a quem competirá também manter atualizada a informação a 

constar na vitrina de higiene e segurança e os registos da formação realizada. 
 

Ao Coordenador de segurança em obra, competirá verificar a efetiva realização do 

previsto no plano de formação e informação que vier a ser aprovado, podendo, caso 

entenda necessário assistir e/ou participar nas ações de sensibilização, e propor ou 

promover a realização de outras ações de formação que venham a mostra-se 

aconselháveis durante a realização da obra.   
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Modalidades:  

Este plano estipula que os objectivos de formação e informação dos trabalhadores, 

seja atingido através das seguintes acções: 

 

◊ Acções de formação específica sobre riscos da função/posto de trabalho   

◊ Acções de sensibilização para a generalidade dos trabalhadores. 

◊ Reuniões periódicas por grupos de trabalhadores. 

◊ Afixação e/ou distribuição de documentos informativos, cartazes e folhetos  

 

Conteúdos: 

Formação:  

 

A formação que cada trabalhador deverá receber, em matéria de segurança e de 

saúde no trabalho, deverá ser suficiente e adequada tendo em conta o seu posto de 

trabalho e a sua função e os equipamentos e meios envolvidos na execução da obra. 

Nomeadamente:  

• Regras de segurança, higiene e saúde no trabalho de carácter geral ou 
específico 

• Medidas de prevenção para a realização dos trabalhos previstos no plano de 
segurança da obra 

• Instruções sobre o uso de equipamentos individuais e colectivos de protecção 

• Actuação a adoptar nos vários cenários de emergência  
 

Os trabalhadores nomeados no âmbito do plano de emergência terão ainda formação 

específica que garanta a eficácia do desempenho dessas atribuições.  

 

No estaleiro, pelo menos um dos trabalhadores terá que ter formação em matéria de 

primeiros socorros. 
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Informação:  

 

Os trabalhadores devem receber de informação actualizada, sobre: 

• Principais direitos e responsabilidades do trabalhador e da entidade patronal. 

• Os meios e medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de 
evacuação dos trabalhadores em caso de sinistro, bem como os trabalhadores 
ou serviços encarregados de as pôr em prática. 

 

Será, ainda, colocada em local bem visível do estaleiro uma vitrina apropriada onde 

serão afixadas as seguintes informações e suportes informativos: 

• Comunicação prévia; 

• Quadro de registos de telefones de emergência; 

• Quadro de registos de acidentes e sinistralidade; 

• Figuras com referências e aspectos específicos da realização do trabalho e 
uso de equipamentos; 

• Informação sobre acções de prevenção, que decorrem ou estão previstas 
decorrer no estaleiro; 

• Outros cartazes que a natureza da obra determine. 

 

 

Organização:  

 

As ações de Formação e Informação devem realizar-se: 

• Nos 1ºs dias de abertura do estaleiro  

• Imediatamente após a contratação e/ou entrada em estaleiro; 

• Após uma transferência ou mudança de funções; 

• Sempre que houver mudança de equipamento de trabalho; 

• Após a introdução de uma nova tecnologia; 

• Nas atividades que envolvam trabalhadores de diversas empresas 

 

Deverá também ser adaptada à evolução dos riscos e ao aparecimento de riscos 

novos e periodicamente renovada. 

A formação será gratuita para os trabalhadores e seus representantes e deve 

decorrer dentro do horário de trabalho.  
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Registos:  

 

Todas as ações do âmbito da Formação e Informação dos Trabalhadores devem ser 

registadas, incluindo nomeadamente, registos de presenças, tema abordado, 

duração, etc. 

A Entidade Executante incluirá em anexo ao PSS todos os documentos 

desenvolvidos no âmbito da Formação e Informação dos Trabalhadores, 

nomeadamente calendarizações de ações, assim como os registos comprovativos da 

realização das mesmas. 
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8 PLANO DE EMERGÊNCIA 

 

Finalidade:  

O Plano de Emergência estabelece medidas a adotar em matéria de primeiros 

socorros, combate a incêndios e evacuação de trabalhadores, em caso de acidente 

/emergência. 

 

Responsabilidade: 

Nos termos da legislação em vigor, constitui obrigação do empregador o 

estabelecimento das medidas a adotar em caso de ocorrência de de acidente 

/emergência. 

 

Preconiza-se, nesta fase de elaboração do PSS, em que a obra se encontra ainda na 

fase de projecto, um plano de emergência simples com o ênfase colocado na rapidez 

de comunicação e na informação e formação de dos trabalhadores para que haja uma 

actuação pronta e adequada perante uma situação de emergência.  

 

No entanto competirá à entidade executante fornecer ao Coordenador de Segurança 

em Obra, antes do início dos trabalhos, os elementos necessários para que se, possa 

desenvolver e completar o Plano de emergência. Nomeadamente através do projeto 

de estaleiro (definição dos caminhos de evacuação que deverão estar 

permanentemente desobstruídos) e da afetação de responsabilidades e atribuições 

no âmbito da organização / organograma de gestão de emergência.    

 

O plano de emergência completo deverá estar disponível para consulta (por qualquer 

trabalhador e entidades fiscalizadoras) no escritório do estaleiro.  
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8.1  Meios:  

Protecção contra Incêndio:  

No estaleiro dispor-se-á equipamento móvel de luta contra o fogo, sujeito 

obrigatoriamente a aprovação por parte da Coordenação de Segurança /Fiscalização.  

 

Os extintores terão de ser de tipo adequado (mínimo 2 extintores  ABC de 6kg um no 

estaleiro e outro nas frentes de trabalho, e um de CO2 junto ao quadro eléctrico da 

obra), mantidos em condições de pronta utilização, bem assinalados e facilmente 

acessíveis.  

Todos os extintores se devem manter e usar de acordo com as indicações do 

fabricante. 

Esse equipamento não deve ser usado para qualquer outro fim. 

 

1º Socorro: 

Existirá no mínimo no escritório da obra uma caixa de primeiros socorros  

A caixa de 1ºs socorros terá de estar permanentemente dotada do material 

necessário para o cumprimento das suas funções. 

Para tal em fase de execução da obra será definido um responsável por garantir o 

controlo da validade do material, e a substituição do material utilizado.  

Pelo menos um dos trabalhadores terá de possuir formação adequada como 

socorrista.  

 

 

Contactos em caso de emergência: 

Deverá ser organizado, um quadro, contendo as indicações úteis e contactos 

necessários a estabelecer sempre que ocorra qualquer emergência.  
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Deverão ser afixadas cópias de modo bem visível, junto, na portaria e escritório do 

estaleiro. 

 
8.2  Procedimentos de atuação 

 
8.2.1 Em caso de Acidente de Trabalho ou Doença súbita:  

 

Pequenos Acidentes:   

Sempre que sofram os trabalhadores de um pequeno acidente (corte, ferimento, 

queimadura, etc.), ainda que pareça de menor importância, deve: 

➢ Avisar o chefe direto; 

➢ Fazer um curativo, mesmo que a ferida seja pequena; 

➢ Consultar o médico, se a ferida infetar. 

 

Acidente grave ou doença súbita: 

A ocorrência de acidente grave ou doença súbita envolvendo um ou mais 

trabalhadores, obriga a que se prevejam medidas eficazes para a evacuação rápida 

dos sinistrados e assegurar as manobras e procedimentos destinados a apoiar a 

vítima até à chegada de apoio exterior.  

 

Socorro de vítimas:  

Todos os trabalhadores devem estar instruídos para: 

➢ Chamar (ou mandar chamar) imediatamente o socorrista 

➢ Tratando-se de electrocussão cortar imediatamente a corrente eléctrica 

➢ Deixar a vitima como está, sem a deslocar, a menos que esta corra risco de 

vida por outro motivo (fogo, asfixia, etc.); 

➢ Manter a calma, não tocar nem deixe tocar na vítima 
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➢ Não dar de beber à vitima, e impedir que outros o façam; 

 

Actuação do socorrista:  

A atitude do socorrista perante uma emergência é um dos factores mais importantes, 

este deverá ser sempre sensato, conhecendo as suas limitações e não tentar nada 

acima das suas possibilidades nomeadamente: 

• Nunca se aproximar da vítima se isso puser em risco a sua própria vida  

• Socorrer 1º a vítima mais gravemente lesionada  

• Não mover a vítima senão em caso de absoluta necessidade  

A sequência ordenada das atitudes a desenvolver, consiste: 

 

Prevenir – inspeccionar o local para prevenção de qualquer perigo adicional, 

preferencialmente afastar o perigo da vítima ou a vítima do perigo, nunca arriscando 

a própria vida;  

 

Alertar – observar a vítima para verificar o seu estado, interrogando-a e aos eventuais 

circunstantes para determinar o que aconteceu, sossegar a vítima e solicitar o 

contacto com o INEM  

 

Socorrer – prestar o primeiro socorro adequado à situação. Agasalhar a vitima, de 

modo a mantê-la o mais confortável possível, afastar curiosos, e aguardar a chegada 

do socorro especializado e a evacuação da vítima.  

 

Evacuação: 

Neste casos prevê-se o contacto do INEM, que através do serviço de ambulâncias 

que conduzirá os sinistrados ao posto médico ou ao hospital mais próximo do 

estaleiro. 
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O alerta aos serviços de emergência será feito com o seguinte procedimento:  

Ligar o 112 e pedir a ajuda necessária  

• Dar o nº de telemóvel e da empresa  

• Dar detalhes sobre o local exato do acidente  

• Comunicar o nº de vítimas  

• Idade aproximada  

• Lesões prováveis  

• Desligar o telefone depois de a central de emergência o fazer  

• Regressar ao local de emergência e indicar as providências tomadas  

• Deverá ser designado um trabalhador para esperar junto à portaria do estaleiro 
a chegada dos meios de socorro e encaminhar até ao local do acidente.  

 

O trabalhador com conhecimentos de primeiros socorros deverá estar 

permanentemente contactável 

 

 
8.2.2  Em caso de ocorrência de Incêndio: 

Inicie o mais rápido possível as ações de combate ao incêndio 

Use os meios adequados de extinção. 

Retire os materiais combustíveis do alcance do fogo. 

Corte a alimentação de combustíveis e energia elétrica.   

 

 

Alerta: 

- Ligue o 112 ou para o quartel de bombeiros mais próximo 

- Identifique-se com o seu nome e função 

- Forneça a localização do estaleiro 

- Indique a natureza do sinistro  

- Indique o número de vítimas e respectivas lesões observadas 
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Como Actuar: 

- Evite o pânico e a sua propagação 

- Dê prioridade à evacuação 

- Combata o incêndio com os meios existentes no estaleiro 

- Se o incêndio de propagar abandone rapidamente o local mas sem correr  

- Se houver muito fumo tape as vias respiratórias com um pano  

- Siga as instruções das equipas de evacuação  

- Colabore com os bombeiros e siga as suas instruções 

 

Procedimento Geral de Evacuação:  

Apesar da evacuação poder ser efectuada pelas pessoas que trabalham nas zonas 

afectadas será sempre o Director de Emergência (Director de Obra), ou o seu 

substituto que dará a ordem de evacuação geral.  
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1 PLANO DE CONTROLO DE EMPRESAS E TRABALHADORES EM OBRA 

 
Finalidade: 

Garantir antes da entrada em obra os critérios de admissibilidade na cadeia de 

subcontratação e controlar ao longo da execução da obra a conformidade legal de 

todas as empresas e trabalhadores, bem como o conhecimento das presenças em 

obra em cada momento  

 

 
1.1  Admissão na Cadeia de Subcontratação  

Previamente à contratação de qualquer entidade deverá a entidade executante 

verificar e submeter à aprovação da Fiscalização e Coordenação de Segurança em 

Obra a documentação da empresa e trabalhadores a subcontratar que permita o 

preenchimento do registo de entidades e trabalhadores.  

Só em função da conformidade da documentação com os requisitos poderá a 

empresa e seus trabalhadores integrar a empreitada.  

 
 
 
1.2 Registo de Entidades e Trabalhadores  

A entidade executante é responsável pela organização de um sistema de controlo e 

registo que inclua, em relação a cada subempreiteiro ou trabalhador independente 

por si contratado que trabalhe no estaleiro durante um prazo superior a vinte e quatro 

horas o seguinte: 

a) A identificação completa, residência ou sede e número fiscal de contribuinte; 

b) O número do registo ou da autorização para o exercício da atividade de empreiteiro 

de obras públicas ou de industrial da construção civil, bem como de certificação 

exigida por lei para o exercício de outra atividade realizada no estaleiro; 

c) A atividade a efetuar no estaleiro e a sua calendarização; 
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d) A cópia do contrato em execução do qual conste que exerce atividade no estaleiro, 

quando for celebrado por escrito; 

e) O responsável do subempreiteiro no estaleiro. 

f) Documentação relativa aos seguros de Acidentes de Trabalho (de acordo com o já 

definido no ponto 16 deste PSS) 

g) Declaração de adesão ao PSS 

h) Declaração atestando o cumprimento da legislação relativamente à contratação de 

trabalhadores Imigrantes 

i) Declaração atestando a inexistência de dívidas à Segurança Social  

j) Declaração de inexistência de dívidas à Autoridade Tributária 

 

Cada empregador deve organizar um registo que inclua, em relação aos seus 

trabalhadores e trabalhadores independentes por si contratados que trabalhem no 

estaleiro durante um prazo superior a vinte e quatro horas: 

a) A identificação completa e a residência habitual  

b) Os números de identificação civil, fiscal e de beneficiário da Segurança Social 

d) A categoria profissional ou profissão; 

e) As datas do início e do termo previsível do trabalho no estaleiro; 

f) Cópia de carteira profissional ou CAP nos casos exigíveis  

g) Registo da entrega de EPI’s  

 

Os subempreiteiros devem comunicar o registo referido no número anterior, ou 

permitir o acesso ao mesmo por meio informático, à entidade executante, fiscalização 

e coordenação de segurança em obra. 
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Para tal efetivação do controlo ao longo da obra será necessário a Entidade 

Executante manter atualizado no PSS o mapa de controlo de empresas e 

trabalhadores no Anexo 24.  

Todos os registos deverão ser conservados até um ano após o termo da atividade no 

estaleiro. 

 

 
1.3  Controlo de seguros de acidentes de Trabalho 

Para além do mapa de controlo de cada entidade será organizado um processo para 

o controlo dos seguros de acidentes de trabalho de acordo com o a seguir descrito:  

A Entidade Executante elaborará um mapa resumo (Anexo 25- Mapa de Seguros) 

onde mencionará os seguros de acidentes de trabalho, (com indicação da apólice, 

modalidade, companhia de seguro e validade) de todas as entidades em obra. 

Qualquer apólice descrita deverá ser válida no início da execução física dos trabalhos, 

devendo anexar-se, junto da folha de registo, cópia das apólices e comprovativo de 

pagamento e validade, e caso se trate de apólice sem nomes, também cópia das 

folhas de vencimento entregues à segurança social onde constam os nomes dos 

trabalhadores ao serviço nesta empreitada. 

 

A Entidade Executante terá de assegurar que todos os trabalhadores da obra, sejam 

eles do quadro da firma ou externos na prestação de serviços, estejam cobertos por 

seguros de acidente de trabalho. 

A Coordenação de Segurança em Obra e/ou a fiscalização verificará periodicamente 

a conformidade dos seguros de acidentes de trabalho através da inspeção dos 

registos. 
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1.4  Horários de trabalho  

Antes do início dos trabalhos, a Entidade Executante deverá submeter à aprovação 

da Coordenação de Segurança o Horário de Trabalho que pretende utilizar no 

decurso da empreitada, acompanhado com uma declaração escrita, devidamente 

assinada pela Administração/gerência da Entidade Executante, declarando que esse 

mapa de Horários de Trabalho está em conformidade com as disposições aplicáveis 

em matéria de duração de trabalho. 

Nos termos da legislação em vigor, a Entidade Executante deverá patentear no 

estaleiro, durante todo o período de execução da obra, em local bem visível (nas 

vitrinas da obra), o horário de trabalho em vigor. 

 

No estabelecimento do Horário de Trabalho deverá a Entidade Executante ter em 

conta o período do ano em que os trabalhos decorrem, não devendo em caso algum 

ser permitido o trabalho em locais com um nível de iluminação insuficiente. A Entidade 

Executante tomará todas as medidas necessárias para impedir a laboração fora do 

referido Horário de Trabalho e/ou sem as condições acima referidas. 

 

A Entidade Executante arquivará cópia de todos os Horários de Trabalho utilizados 

na empreitada, (no anexo 26) e os pedidos de realização de trabalho extraordinário e 

respetivas autorizações devidamente assinadas. 

 
1.5  Registo de presenças diárias  

Dando por um lado resposta à exigência legal de registo dos horários de trabalho 

efetivamente praticados por outro para dispor de um registo que permita em cada dia 

saber as presenças em obra,  as entradas e saídas em obra em cada período diário 

de trabalho, serão registadas no impresso de registo de presenças, que serão 

arquivados no anexo 27. 
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2 PLANO DE CONTROLO DE EQUIPAMENTOS  

 

FINALIDADE: garantir o cumprimento da legislação no que concerne às condições de 

segurança na utilização dos equipamentos de trabalho.  

 

RESPONSABILIDADE: A entidade executante é responsável por implementar um 

sistema de controlo dos equipamentos de trabalhos afetos à empreitada sejam eles 

sua propriedade ou de subempreiteiros, ou alugados. A deteção de situações não 

conformes determinará a impossibilidade de entrada em obra do equipamento ou a 

sua retirada.  

 

 
2.1 Controlo de equipamentos  

 

Por forma a comprovar o bom estado de funcionamento dos equipamentos de 

estaleiro, a Entidade Executante deverá realizar um controlo dos mesmos que 

registará no Mapa de controlo de equipamentos – Anexo 28.  

O controlo deverá ser efetuado diariamente pelo Encarregado da Obra e supervisão 

do Técnico de Segurança, sendo reportado mensalmente à Coordenação de 

Segurança em Obra.  

Sempre que um equipamento não tenha a revisão em dia ou seja observada / 

comunicada qualquer anomalia grave no todo ou em algum dos seus componentes 

que possa pôr em risco o operador desse equipamento e/ou outros trabalhadores, 

serão tomadas medidas por forma a evitar a utilização desse equipamento, através 

da sua imobilização ou remoção do local  

É da responsabilidade da – Entidade Executante, dar instruções adequadas e claras 

aos operadores dos equipamentos para realização dos trabalhos que lhes são 

atribuídos. Os operadores dos equipamentos devem ainda ser incentivados a zelarem 
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pelo bom funcionamento dos mesmos e comunicarem toda e qualquer anomalia por 

eles detetada, para que sejam realizadas de imediato as correções das anomalias 

detetadas.  

2.2 Equipamentos com risco especial:  

Os equipamentos automotores e/ou de elevação de cargas só poderão ser 

manobrados por profissionais habilitados para a sua manobra/condução.  

 

 
3 PLANO DE REGISTO, ANÁLISE E COMUNICAÇÂO DA SINISTRALIDADE  

 

3.1 Registo de Sinistralidade:  

 
Após o acidente será feito um inquérito às causas do mesmo-Registo e Relatório de Acidente, 

devendo a área onde este ocorreu ser mantida intacta até à chegada do Técnico de 

Segurança ou Coordenador de Segurança.  

O inquérito do acidente ocorrido será registado em formato próprio tendo por base as fichas 

de inquérito de acidente utilizadas pelas entidades oficiais – Autoridade para as Condições 

de Trabalho - ou as Companhia de Seguros que contêm a informação que necessitam para 

os fins determinados na legislação específica aplicável. A ficha de relatório de acidente 

encontra-se em anexo sob a designação de “Relatório de Acidente de Trabalho”.  

 

3.2 Comunicação:   

Os casos de acidentes mais graves ou de que resulte a morte serão participados pelo 

empregador à Autoridade para as Condições de Trabalho e ao Coordenador de Segurança 

em obra, no mais curto prazo possível, não podendo exceder as 24 horas, como determina 

o art.º 24º do Decreto-Lei nº 273/2003, de 29 de Outubro.   

Na eventualidade de um acidente, a – Entidade Executante, no prazo máximo de uma semana 

após a sua ocorrência, envia à Coordenação de Segurança em Obra o relatório de 

investigação do acidente, devendo esses relatórios ser anexados aos respetivos Registos de 

Acidentes de Trabalho. No conteúdo desse relatório devem constar as causas do acidente e 

todas as medidas de prevenção definidas e implementadas de forma a evitar a repetição do 

mesmo tipo acidentes.  
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3.3 Indices de sinistralidade  

Mensalmente e por forma a se proceder à avaliação do desempenho de uma empreitada no 

que se refere à segurança e saúde durante a fase de realização, deve-se registar os 

acidentes e respetivos dados, que possibilitem a determinação dos principais índices 

estatísticos de sinistralidade da empresa, nomeadamente o Índice de Incidência, Índice de 

Frequência, de Índice de Gravidade e um Índice de Avaliação da Gravidade.  

  

NÚMERO MÉDIO DE TRABALHADORES  

Média aritmética do número de trabalhadores existentes em cada um dos dias do mês em 

causa. Devem ser registados os dados, devendo ser mencionado o número médio de 

trabalhadores do referido mês e o acumulado.  

 
NÚMERO HORAS-HOMEM TRABALHADAS  

Total de horas de exposição ao risco por parte de todos os trabalhadores existentes no 

estaleiro, o qual é definido a partir das folhas de controlo de assiduidade que determinam a 

permanência de cada trabalhador em obra. O número de horas-homem trabalhados no mês 

em causa deve ser registado.  
NÚMERO DIAS PERDIDOS  

Número de dias perdidos pelo conjunto de trabalhadores do estaleiro. Na contagem do 

número de dias perdidos não se deve ter em conta o dia de ocorrência do acidente nem do 

regresso ao trabalho. O número de dias perdidos no mês em causa deve ser registado.  

 
NÚMERO DE ACIDENTES MORTAIS E NÃO MORTAIS  

Acidentes mortais e não mortais ocorridos na obra. Devem ser registados os respetivos dados 

relativamente ao mês em causa e ao acumulado desde o início da obra.  

 
ÍNDICE DE INCIDÊNCIA  
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Número de acidentes ocorridos num dado período temporal por cada mil trabalhadores 

expostos ao risco, no mesmo período. O cálculo deste índice é efetuado através da seguinte 

expressão:  

II = (n.º de acidentes * 1 000) / (n.º de trabalhadores)  

Os dados referentes a este índice para o mês em causa devem ser registados em tabela, 

bem como o valor acumulado. Para o cálculo do índice acumulado deve ter-se em conta o 

número total de acidentes mortais e não mortais ocorridos desde o início e o número médio 

de trabalhadores existentes em estaleiro, no mesmo período.  

 
 

 

 

ÍNDICE DE FREQUÊNCIA  

Número de acidentes ocorridos num dado período temporal por cada milhão de horas-homem 

trabalhadas no mesmo período, traduzindo a probabilidade de acidentes. O cálculo deste 

índice é efetuado através da seguinte expressão:  

IF = (n.º de acidentes * 1 000 000) / (n.º de horas-homem trabalhadas)  

Os dados referentes a este índice para o mês em causa devem ser registados também em 

tabela. Para o cálculo do índice acumulado deve ter-se em conta o número total de acidentes 

mortais e não mortais ocorridos desde o início e o número acumulado de horas-homem 

trabalhadas no estaleiro no mesmo período.  

 
ÍNDICE DE GRAVIDADE  

Número de dias de trabalho perdidos pelo conjunto de trabalhadores acidentados num dado 

período temporal em cada mil horas-homem trabalhadas nesse mesmo período, traduzindo 

as consequências dos acidentes. O cálculo deste índice é efetuado através da expressão a 



 – Certificações, Fiscalização e Projectos, Lda 

 

91 

 

seguir mencionada, considerando-se que cada acidente mortal equivale a uma perda de 7 

500 dias de trabalho (penalização estatística):  

IG = (n.º de dias perdidos * 1 000) / (n.º de horas-homem trabalhadas)  

 

 

4 PLANOS DE INSPEÇÃO: 

FINALIDADE: Planear as ações de verificação da implementação efetiva  das medidas 

de prevenção previstas para a realização dos trabalhos e registar as situações de 

conformidade ou não conformidade.  

 

 

RESPONSABILIDADE:  

A análise dos riscos e as respetivas medidas de prevenção e proteção associadas 

aos processos construtivos das diferentes atividades deverão ser descritas nos 

Procedimentos de Inspecção e Prevenção, seguidamente descrito como P.I.P. a 

constar nos documentos a serem desenvolvidos pelo Técnico de Segurança e 

Higiene do Trabalho, aprovados pelo Coordenador de Segurança em fase de Obra a 

ser nomeado pelo Dono de Obra. 

 

Os registos de monitorização e prevenção, seguidamente descritos por R.I.P. são 

documentos que servem de verificação de que os procedimentos previstos para 

implementação de medidas de segurança (P.I.P.) estão a ser cumpridos e avaliar a 

sua eficiência ou não. Através dos R.I.P. a coordenação de segurança em obra, a 

fiscalização e a entidade executante efetuam os registos das inspeções 

preconizadas. Em função dos resultados de conformidade ou não conformidade, 
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perante análise dos resultados poder-se-ão tomar medidas que poderão equacionar 

a paragem dos trabalhos.  
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1 ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PSS 

 

Sem prejuízo das ações diárias ou periódicas que deverão ser realizadas, referem-se os 

seguintes mecanismos formais que visam acompanhar e verificar o desempenho da Entidade 

Executante na implementação do PSS:  

- Reuniões de Coordenação de Segurança;  

- Comissões de Segurança e Saúde;  

- Auditorias Internas.  

 

1.1 Reuniões de Coordenação de Segurança 

O acompanhamento da implementação do PSS e da elaboração da Compilação Técnica 

será feito regularmente através de Reuniões de Coordenação de Segurança realizadas, em 

princípio, com periodicidade semanal.    

Participarão nestas Reuniões os seguintes intervenientes: 

 Responsável pelo exercício da CSO (preside e secretaria a reunião); 

 Responsável da Fiscalização; 

 Diretor Técnico da Empreitada; 

 Técnico de Segurança da Entidade Executante; 

 

Sempre que necessário a Coordenação de Segurança em Obra poderá convocar a presença 

de outros elementos (outros técnicos da Entidade Executante ou dos Subempreiteiros, 

projetistas, concessionários de serviços afetados, etc.)  

 

A Coordenação de Segurança em Obra elaborará a Ata de Reunião e assegurará as 

restantes tarefas formais inerentes à convocatória, aprovação e distribuição das Atas. 

Cópias das Atas de reunião, aprovadas, serão arquivadas no Anexo 31 do PSS. 
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1.2 Comissão de Prevenção e de Segurança da Obra 

 

Com o objetivo de avaliar a adaptação / complemento e implementação do Plano de 

Segurança e Saúde deverá ser constituída uma Comissão de Prevenção e de Segurança da 

Obra composta, em princípio, pelas pessoas com as seguintes funções ou representações:  

 Representante do Dono da Obra;  

 Representante da Fiscalização;  

 Coordenador de Segurança da Obra;  

 Diretor Técnico da Empreitada;  

 Técnico de Segurança da Entidade Executante  

 Representante(s) dos trabalhadores da obra.  

 

Ate ao início da obra, a Entidade Executante deve informar a Fiscalização/CSO dos 

elementos que lhe compete designar para integrar a Comissão de Prevenção e de Segurança 

da Obra. Nestes incluem-se também os representantes dos trabalhadores da empreitada, 

cujo número deverá ser o referido na Lei-Quadro sobre Segurança, Higiene e Saúde no 

Trabalho (Decreto-Lei nº 102/2009 de 10 de Setembro). 

 

Comissão de Prevenção e de Segurança da Obra deverá reunir periodicamente (em princípio, 

mensalmente ou com a periodicidade que venha a ser definida pelo Dono da Obra) para 

analisar o estado de implementação do Sistema, apoiar as tarefas da Fiscalização e do 

Coordenador de Segurança da Obra, identificar as alterações que se mostrarem necessárias 

para a melhoria das condições de segurança e saúde no trabalho e analisar eventuais 

acidentes e índices de sinistralidade laboral registados na empreitada e as medidas 

preventivas implementadas.  

No fim de cada reunião, a Coordenação de Segurança em Obra promoverá a elaboração da 

Ata da Reunião e assegurará a sua distribuição pelos intervenientes nesta Comissão para 

aprovação. 

Estas Atas serão arquivadas no Anexo 32 do PSS.  
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1.3 AUDITORIAS 

 

No âmbito das responsabilidades que lhe estão cometidas quer os elementos da Entidade 

Executante quer a Coordenação de Segurança em Obra devem realizar regularmente 

inspeções às condições de segurança na realização dos trabalhos e auditorias ao Sistema 

de Planeamento e Gestão da Prevenção preconizado no PSS.  

 
O Dono da Obra reserva-se ainda o legítimo direito de, com meios próprios ou através de 

entidades externas que contrate para o efeito, efetuar Auditorias adequadas ao Sistema da 

Segurança e Saúde no Trabalho preconizado no presente Plano de Segurança e Saúde e na 

legislação e regulamentação vigentes.  

Nos processos de Auditoria, a Entidade Executante prestará todas as informações que lhe 

sejam solicitadas, participará nas reuniões da Auditoria com todos os elementos a quem tal 

seja solicitado, e disponibilizará à Equipa Auditora as instalações da obra e toda a 

documentação do âmbito da Segurança e Saúde no Trabalho, incluindo as cópias 

necessárias. 

 
No Anexo 33- Auditorias, serão arquivados todos os Relatórios de Vistorias às frentes de 

trabalho, Relatórios das Auditorias (quer efetuadas pela Entidade Executante, quer efetuadas 

por iniciativa da Fiscalização, do Coordenador de Segurança da Obra ou do Dono da Obra).  

 
Deverão também ser arquivadas em anexo, os Planos de Ações Corretivas e/ou Preventivas 

resultantes dessas auditorias e bem assim os documentos relativos a eventuais Inspeções 

(autos de notícia, notificações, autos de suspensão de trabalhos) que venham a ser 

realizadas à obra pela ACT- Autoridade para as Condições de Trabalho. 

Lisboa, Dezembro de 2019 

 
                           O Técnico Responsável 

  
Sónia Margarida Matias 

Téc. Sup. de Higiene e Segurança no Trabalho 
Certificado de Aptidão Profissional Nº46401302RC6 

 


